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SUPLEMENTO 
S U M Á R I O 

Conselho de Ministros: 

Decreto n.° 41/2003: 
Aprova o Regulamento da Lei n.° 3/2003, de 21 de Janeiro, que 

determina as Condições de Acesso e Exercício da Actividade 
Seguradora e a respectiva Mediação. 
(Publicação rectificada) 

Decreto n.° 42/2003: 
Aprova o Regulamento do Regime Jurídico das Garantias Financeiras 

Exigíveis à Entidades Habilitadas ao Exercício da Actividade 
Seguradora. 
(Publicação rectificada) 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 41/2003 
de 10 de Dezembro 

Tornando-se necessár io r egu lamen ta r as matér ias cont idas 
na Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, que aprovou as condições 
de acesso e exerc íc io da ac t iv idade seguradora e respect iva 
mediação, o Conse lho de Minis t ros , no uso da competência que 
lhe é confer ida pelo n.° 1 do art igo 66 da mesma Lei, decreta: 

ARTIGO 1 

Objecto 

É aprovado o Regulamento da Lei n° 3 /2003, de 21 de Janeiro, 
bem c o m o a tabela de r amos de seguro em que a act ividade 
seguradora e respectiva mediação podem ser exercidas e os modelos 
de licença e do cartão de ident i f icação do mediador, previstos nas 
presentes disposições regulamentares , em anexo a este Decreto 
e que dele são partes integrantes. 

A R T I G O 2 

Garantias f inanceiras 

O regime das garantias financeiras previstas na referida Lei 
é regulado por diploma específ ico. 

A R T I G O 3 

Taxas 
1. A taxa refer ida no n° 1 do art igo 15 da Lei n° 3/2003, de 21 

de Janeiro, é f ixada nos seguintes termos: 

a) 1,5% dos prémios p rocessados de seguros directos, 
l í q u i d o s d e e s t o r n o s e a n u l a ç õ e s d o e x e r c í c i o , 
relat ivamente aos seguros do r amo Não-Vida; 

b) 0 ,35% dos prémios processados de seguros directos, 
l í q u i d o s de e s t o r n o s e a n u l a ç õ e s d o e x e r c í c i o , 
relat ivamente aos seguros d o r a m o Vida. 

2. A entrega dos valores das taxas pela supervisão será feita 
nas R e c e b e d o r i a s de F a z e n d a das r e s p e c t i v a s á reas fiscais, 
por meio de guias M/B, observando-se o seguinte calendário: 

a) A t é ao d ia 15 d o m ê s s e g u i n t e ao da e x t r a c ç ã o 
dos co r r e sponden te s r ec ibos de p r émios , n o caso 
das ent idades refer idas no n° 1 do art igo 15 da Lei 
n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

b) Até ao dia 15 de Janeiro de cada ano, no caso das entidades 
refer idas no n° 2 do artigo 15 da m e s m a lei . 

3. O t r ipl icado da guia M/B , c o m p r o v a t i v a d o pagamen to 
na compe ten t e Recebedor i a da Fazenda , deve rá ser env iado 
à Inspecção Geral de Seguros (IGS), acompanhado de uma relação 
da qual conste o número da apólice, n ú m e r o do recibo e data 
de emissão, n o m e do segurado e valores dos prémios e da taxa 
respect iva . 

A R T I G O 4 

Competências da Ministra do Plano e Finanças 

Compe te à Ministra do P lano e Finanças , sob proposta 
da IGS: 

a ) A p r o v a r o p lano de contas ap l icáve is às en t idades 
habilitadas ao exercício da actividade seguradora, bem 
c o m o os respect ivos mode los de ba lanço e de ganhos 
e perdas; 

b) Proceder às al terações ju lgadas necessár ias à tabela de 
ramos de seguro prevista no ar t igo 1 do presente 
Decreto; 

c) P rocede rá actualização dos capitais mín imos do seguro 
obr iga tó r io de r e sponsab i l i dade civil p rof i ss iona l 
d o s c o r r e t o r e s e a g e n t e s d e s e g u r o s , q u a n d o 
se ver i f ique uma desvalor ização superior a 25%. 

A R T I G O 5 

Disposição revogatória 

É revogada toda a legislação que contrarie o previsto neste Decreto. 

Aprovado pelo Conselho.de Ministros, aos 14 de Outubro de 2003. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Mamuel Mocumbi. 



Regulamento da Lei que Estabelece as 
Condições de Acesso 

e Exercício da Actividade Seguradora e 
respectiva Mediação 

CAPÍTULO I 

Actividade seguradora 
SECÇÃO I 

Autorização para constituição de entidades habilitadas ao 
exercício da actividade seguradora com sede na República de 

Moçambique 

A R T I G O 1 

Instrução e tramitação do processo de autorização 
1. As pessoas singulares, colectivas e sociedades comerciais 

que p r e t endam const i tuir uma seguradora ou resseguradora 
d e v e r ã o a p r e s e n t a r na I n s p e c ç ã o Gera l de S e g u r o s ( I G S ) 
o respectivo requerimento dirigido à Ministra do Plano e Finanças, 
em duplicado, acompanhado dos seguintes elementos: 

a) Estudo de viabilidade económico-financeira do projecto 
de constituição da respectiva entidade, observando-
se o disposto no n° 3 deste artigo; 

b) I n d i c a ç ã o da d e n o m i n a ç ã o e s e d e s o c i a i s , 
observando-se o disposto no n° 1 do artigo 11 
da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

c) Acta da reunião em que foi deliberada a constituição 
da sociedade; 

d) P ro jec to de estatutos, e l aborado de harmonia com 
as d i s p o s i ç õ e s l ega i s v i g e n t e s e a c o m p a n h a d o 
da respectiva certidão negativa, emitida pela competente 
Conservatór ia do Registo Comercia l há menos de 
noventa dias; 

e) I d e n t i f i c a ç ã o d o s a c c i o n i s t a s f u n d a d o r e s , c o m 
e s p e c i f i c a ç ã o do capi ta l subsc r i t o por cada um, 
i n d i c a n d o - s e a o r i g e m d o s f u n d o s e e x p o s i ç ã o 
fundamentada da adequação da estrutura accionista 
à estabilidade da sociedade a constituir-se; 

f ) Indicação, por cada accionista, da relação de outras , 
soc iedades em c u j o capital de tenha par t ic ipações 
qualif icadas e estrutura do respectivo grupo; 

g) Informações detalhadas relativas à estrutura do grupo 
que permitam verificar o requisito previsto na alínea j ) 
do n.° 2 do artigo 19 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro;, 

h) Certificado do registo criminal dos accionistas fundadores, 
q u a n d o pes soas s i n g u l a r e s , e d o s r e s p e c t i v o s 
admin i s t r ado re s , d i rec to res ou ge ren te s , q u a n d o 
pessoas colectivas e sociedades comerciais, emitido 
há menos de noventa dias; 

i) Declaração dos accionistas fundadores com participação 
qualificada, sob compromisso de honra, de que nem 
eles nem sociedades comerciais cu jo controlo tenham 
assegurado ou de que tenham sido administradores, 
directores ou gerentes, foram declarados em estado 
de i n s o l v ê n c i a ou f a l ê n c i a , t e n d o nas m e s m a s 
sociedades exercido sempre uma gestão sã e prudente; 

j ) Especif icação dos meios materiais, técnicos e humanos 
a utilizar; 

k) A p r e s e n t a ç ã o das c o n d i ç õ e s ge r a i s das apó l i ce s 
nos ramos de seguro que se pretende explorar 
e dais respectivas bases técnicas. 

2. Havendo accionistas fundadores que sejam pessoas colectivas 
ou sociedades comerciais com participação qual if icada, devem 
ser jun tos os seguintes elementos referentes a cada um deles: 

a ) A c t a do ó r g ã o s o c i a l c o m p e t e n t e d e l i b e r a n d o 
a participação na respectiva entidade a constituir-se; 

b) Estatutos; 
c) Relatório e contas dos últimos três execícios sociais; 
d) Identificação dos membros dos órgãos de administração, 

acompanhada de notas biográficas; 
e) Distribuição do capital social e relação dos detentores 

de 10% ou mais do mesmo capital; 
f) Relação de outras actividades em cujo capital detenham 

participações quálif icadas e estrutura do respectivo 
grupo. 

3. O es tudo de viabilidade referido na alínea a) do n° 1 deste 
artigo deverá incluir, entre outros, os seguintes elementos: 

a ) Princípios orientadores do resseguro, aceite e cedido, 
que se propõe seguir, indicando-se , em particular, 
os respectivos resseguradores; 

b) Previsão das despesas de implementação e instalação, 
n o m e a d a m e n t e n o s a s p e c t o s a d m i n i s t r a t i v o 
e comercial; 

c) Previsões relativas a cada um dos três primeiros exercícios 
sociais, referentes aos seguintes aspectos: 
10 Encargos de gestão, nomeadamente despesas gerais 

e comissões , estas d iv id idas por cada ramo 
de seguro; 

2 o N ú m e r o de t r aba lhadores , por n a c i o n a l i d a d e , 
categorias ou funções e respectiva massa salarial; 

3o P rémios , i n d e m n i z a ç õ e s e p r o v i s õ e s t écn icas 
referentes ao seguro directo e ao resseguro; 

4 o Situação de tesouraria; 
5 o M a r g e m d e s o l v ê n c i a q u e ,deve p o s s u i r , 

em conformidade com as d i spos ições legais 
em vigor; 

6 o M e i o s f i n a n c e i r o s d e s t i n a d o s a g a r a n t i r 
os compromissos assumidos. 

4. Além dos elementos referidos nos números anteriores, devem 
ainda ser apresentados os elementos e informações complementares 
que a IGS considere necessários para a adequada apreciação 
do processo. 

5. Verificados os pressupostos técnicos e legais de constituição, 
a IGS submete o processo, devidamente informado e harmonizado 
com o Centro de Promoção de Investimentos (CPI) à Ministra 
do Plano e Finanças para decisão. 

6.O disposto no presente capítulo é aplicával, com as necessárias 
adaptações, às mútuas de seguros. 

A R T I G O 2 

Nomeação de representante 
Os requerentes deverão designar uma pessoa, singular, colectiva 

ou .sociedade comercial , concedendo-lhe plenos poderes para 
os representar perante as entidades encarregues da apreciação 
do pedido, devendo tal pessoa ter domicílio em Moçambique , 
para efei tos de notif icação e envio de correspondência . 

A R T I G O 3 

Idoneidade 
1. A idoneidade requerida nas alíneas a ) e b) do n° 2 do artigo 

19 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, implica, entre outros, não ter 
sido a pessoa em causa: 

a) Condenada ou encontrar-se pronunciada por crimes 
d e r o u b o , f u r t o , abuso- de c o n f i a n ç a , e m i s s ã o 
de cheques sem provisão, burla, falsificação, peculato, 



suborno, extorção, usura, corrupção, falsas declarações 
ou r ecepção não autor izada d e depós i tos ou out ros 
f u n d o s reembolsáve i s ; 

b) Declarada, por sentença transitada em ju lgamento , falida 
ou insolvente ou j u l g a d a responsáve l pe la fa lênc ia 
de s o c i e d a d e s c u j o d o m í n i o h a j a a s s e g u r a d o 
ou de que tenha sido administrador, director ou gerente; 

c) Responsáve l pela prát ica de in f r acções às d i spos ições 
legais ou regu lamenta res que r egem as ac t iv idades 
das ins t i tu ições suje i tas à superv i são da IGS, quando 
a respect iva g rav idade ou re i teração o jus t i f ique . 

2.O disposto no n ú m e r o anterior apl ica-se, com as necessár ias 
adap tações , aos m e m b r o s do órgão de f i sca l ização e da mesa 
da assembleia geral da respect iva ent idade habil i tada ao exercício 
da ac t iv idade seguradora . 

A R T I G O 4 

Gestão sã e prudente 
1. Considera-se que existem condições para garantir uma gestão 

sã e p ruden te , para e fe i tos da a l ínea a) do n° 2 do ar t igo 19 
da Lei n° 3 /2003 , de 21 de Jane i ro , q u a n d o , n o m e a d a m e n t e , 
não se ve r i f i que a lguma das seguintes c i rcuns tânc ias : 

a) Haver fundadas dúvidas sobre a licitude da proveniência 
dos f u n d o s ut i l izados na aqu i s ição da par t ic ipação 
ou s o b r e a ve rdade i ra iden t idade do t i tular des ses 
f u n d o s ; 

b) S e r i n a d e q u a d a a s i t u a ç ã o e c o n ó m i c o - f i n a n c e i r a 
d a p e s s o a e m c a u s a e m f u n ç ã o d o m o n t a n t e 
da par t ic ipação que se p ropõe deter ; 

c) A es t ru tura e as caracter ís t icas do g r u p o empresar ia l 
em que a en t idade habi l i tada em causa passe a estar 
in tegrada inviabi l izarem u m a superv ião adequada ; 

d) A p e s s o a em causa r e c u s a r c o n d i ç õ e s n e c e s s á r i a s 
ao s aneamen to da en t idade habi l i t ada em causa que 
t enham s ido p rev iamente es tabe lec idas peia IGS. 

2. A s entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 
e de mediação devem, em particular, adoptar medidas organizativas 
e de con t ro lo interno que pe rmi tam a ve r i f i cação de t ransacções 
de b ranqueamen to de capitais, nos te rmos da legislação aplicável . 

A R T I G O 5 

Experiência profissional 
Para os e fe i tos previs tos na a l ínea b) do n° 2 do ar t igo 19 

da Lei n° 3 /2003, de 21 de Janeiro, p resume-se exist ir exper iência 
profissional adequada quando a pessoa em causa tenha previamente 
e x e r c i d o , c o m c o m p e t ê n c i a , f u n ç õ e s d e r e s p o n s a b i l i d a d e 
nos d o m í n i o s f inance i ro e técnico, sendo igua lmen te re levante 
o pe r íodo de t e m p o duran te o qual tais f u n ç õ e s fo r am exerc idas . 

A R T I G O 6 

Décisão 
1. A d e c i s ã o sobre o requer imento deve ser t o m a d a no prazo 

de quaren ta e c inco dias a contar da sua r ecepção ou, se for 
o caso, das informações complementares, devendo ser comunicada 
por escrito aos requerentes, na pessoa do respect ivo representante. 

2. Sem pre ju ízo de outros p roced imen tos legais a que ha j a 
lugar, o requer imento é indefer ido sempre que : 

a ) Decor r ido o prazo f ixado na respect iva not i f icação para 
s u p r i m e n t o d a s l a c u n a s , n ã o e s t i v e r i n s t r u í d o 
de a c o r d o com as d i spos ições d a Lei n° 3 /2003 , de 21 
de Jane i ro , e do presente Regu l amen to ; 

b) A sua ins t rução e n f e r m a r de inexact idões e fa l s idades . 

3. A fa l ta d e r e spos t a n o p r a z o r e f e r i d o n o n° 1 e q u i v a l e 
a indefe r imento do requer imento . 

4.O requer imento é igua lmente indefer ido q u a n d o se ver i f ique 
falta de garantias de solvência e de gestão apropriada, sã e prudente . 

A R T I G O 7 

Vistoria 
A s e n t i d a d e s h a b i l i t a d a s d e q u e t r a t a e s t e R e g u l a m e n t o 

só pode rão iniciar a sua ac t iv idade depois de v i s tor iada pe la I G S 
a a d e q u a ç ã o das ins ta lações e dos me ios mater ia is e t écn icos 
necessár ios para o respec t ivo f u n c i o n a m e n t o . 

S E C Ç Ã O II 
Registo especial 

A R T I G O 8 . 

Factos sujeitos a registo especial 
1. D o registo das entidades habilitadas ao exercício da act ividade 

seguradora com sede na Repúbl ica de Moçambique devem constar 
os seguin tes e l ementos : 

a) D e n o m i n a ç ã o ; 
b) D e s p a c h o que autorizou, a sua cons t i tu ição; 
c) R a m o s ou p rodu tos de seguro au to r izados e apó l ices 

c o r r e s p o n d e n t e s ; 
d) Da ta da sua cons t i tu ição; 
e) Data da sua ma t r í cu la na Conse rva tó r i a d o Reg i s to 

Comercial; 
f ) N ú m e r o de cont r ibuin te ; 
g) Capi ta l social ou de garant ia , au tor izado e rea l i zado ; 
h) I d e n t i f i c a ç ã o d o s a c c i o n i s t a s d e t e n t o r e s 

de par t i c ipações qua l i f i cadas e respec t ivos va lo res ; 
i) E n d e r e ç o da sede social ; 

j ) A c o r d o s parassoc ia i s re la t ivos ao exerc íc io de di re i to 
de voto ; 

k) Identif icação dos membros dós órgãos de adminis t ração, 
de fiscalização e da mesa da a s semble ia geral , b e m 
c o m o de qua i sque r out ros manda tá r ios c o m p o d e r e s 
de ges t ão ; 

l) Iden t i f icação do Aud i to r independen te ; 
m) Estatutos , med ian t e depós i to da respec t iva cer t idão 

notar ia l ; 
n) Al t e rações que se ve r i f i ca rem nos e l emen tos r e fe r idos 

nas a l íneas anter iores . 
2 . A s s u c u r s a i s d e s e g u r a d o r a s c o m s e d e n a R e p ú b l i c a 

de M o ç a m b i q u e é a p l i c á v e l o d i s p o s t o n o n ú m e r o an te r io r , 
com as dev idas adap tações . 

3. Tra tando-se de sucursa i s de ent idades com sede n o exterior, 
para a lém dos e l emen tos m e n c i o n a d o s nas a l íneas a), c), e),J), l), 
e n) do n° 1 deste ar t igo, do regis to d e v e m a inda cons ta r : 

a) D e s p a c h o que au to r izou o seu e s t abe l ec imen to 
na Repúb l i ca de M o ç a m b i q u e ; 

b) A s reservas e os resu l tados acumulados ; 
c) F u n d o de es t abe lec imen to da sucursal na Repúb l i ca de 

M o ç a m b i q u e ; 
d) I d e n t i f i c a ç ã o d o m a n d a t á r i o ge r a l na R e p ú b l i c a 

de M o ç a m b i q u e ; 
e) E n d e r e ç o da sucursa l . 

4 . As .de l egações das en t idades re fer idas no n° 1 deste ar t igo 
e s t ão su je i t a s a r eg i s to e s p e c i a l r e l a t i v a m e n t e aos s e g u i n t e s 
e lementos : 

a) Ende reço do es tabe lec imento ; 
b) Iden t i f icação do responsáve l pe lo es tabe lec imento ; 
c) Data do respec t ivo início de ac t iv idade; 



d) Alterações que se verificarem nos elementos referidos 
nas alíneas anteriores. 

A R T I G O 9 

Elementos adicionais 
Para efeitos de registo especial, a IGS pode solicitar a prestação 

de elementos informativos adicionais aos previstos nos artigos 
anteriores. 

A R T I G O 1 0 

Prazo para registo 
1. É f ixado em trinta dias o prazo para o registo dos factos 

previstos nesta secção, contado a partir da data de ocorrência ou 
do seu conhecimento. 

2. Os averbamentos das alterações ao registo que não estejam 
dependentes de autorização devem ser requeridos no prazo de 
trinta dias a contar da data em que essas alterações se verificarem. 

SECÇÃO III 
Participações qualificadas 

A R T I G O 11 

Aquisição ou aumento de participação qualificada 
1. Qualquer pessoa singular, colectiva ou sociedade comercial 

que, di recta ou indirectamente , pre tenda deter par t ic ipação 
qualificada numa entidade habilitada ao exercício da actividade 
seguradora ou que pretenda aumentar participação qualificada 
por si j á detida, de tal modo que a percentagem de direitos de 
voto ou de capital atinja ou ultrapasse qualquer dos limiares de 
20%, 33% ou 50%, deve requerer previamente à Ministra do Plano 
e Finanças a respectiva autorização, indicando o montante da 
participação que se propõe adquirir. 

2. A Ministra do Plano e Finanças, ouvida a IGS, autorizará 4 
aquisição ou aumento de participação qualificada, se se considerar 
estarem reunidas as condições adequadas à garantia de uma gestão 
sã e prudente da respectiva entidade habilitada ao exercício da 
actividade seguradora. 

3. Na apreciação do requerimento ter-se-á ainda em conta os 
seguintes factores: 

a) O modo como a pessoa conduz habitualmente os seus 
negócios ou a natureza da sua actividade profisional, 
caso não revele uma propensão acentuada para a 
assunção de riscos excessivos; 

b) A adequação da si tuação económico-f inance i ra da 
p e s s o a , a p r e c i a d a em f u n ç ã o d o m o n t a n t e da 
participação que se propõe deter; 

c) A estrutura e as características da relação de grupo que 
resultaria para a respectiva entidade habilitada ao 
exercício da actividade seguradora, quando garanta a 
viabilização da supervisão. 

d) O facto de a pessoa se mostrar disposta a cumprir ou 
d a r g a r a n t i a s de c u m p r i m e n t o d a s c o n d i ç õ e s 
necessárias ao saneamento económico-fínanceiro da 
seguradora que tenham sido previamente estabelecidas 
pela IGS; 

e) Não representar a referida participação qualificada perigo 
para a concorrência sã do mercado. 

4. A autorização considera-se tacitamente concedida quando, 
decorrido o prazo de quinze dias a contar da data do requerimento 
ou, sê fôr o caso, das informações complementares exigidas pela 
IGS, não ha ja qualquer comunicação da decisão. 

A R T I G O 1 2 

Inibição do exercício do direito de voto 
1. Sem prejuízo das sanções aplicáveis, a aquisição ou o aumento 

de uma participação qualificada sem que o interessado tenha obtido 
a respectiva autorização, determinam a inibição do exercício dos 
direitos de voto adquiridos. 

2. Quando tiver conhecimento de algum dos factos referidos 
no número anterior, a IGS dará conhec imento dos mesmos 
e da inerente inibição ao órgão de administração da seguradora. 

3. Dos factos referidos no número anterior e da correspondente 
inibição o órgão de administração dará conhecimento à assembleia 
geral. 

4. A deliberação em que o accionista tenha exercido direitos 
de voto de que se encontra inibido nos termos do n° 1 é anulável, 
salvo se fôr provado que a deliberação teria sido tomada mesmo 
sem aqueles votos. 

5. Se, apesar do disposto no n° 3, o accionista exercer os direitos 
de voto dé que se encontra inibido, deve ficar registado em acta 
o sentido da sup, votação. 

6. A anulabilidade pode ser arguida pelos -accionistas, 
pelo órgão de fiscalização, nos termos gerais, ou pela IGS. 

7. Na pendência de acção de anulação.da deliberação que 
respeite à eleição dos órgãos de administração ou de fiscalização, 
constitui fundamento de recusa do registo previsto na alínea n) 
do n° 1 do artigo 8 do presente Regulamento, o exercício dos 
direitos de voto, abrangidos pela inibição, que tenham sido 
determinantes para a tomada das deliberações. 

A R T I G O 1 3 

Cessação da inibição 
No caso de inobservância do disposto no n° 1 do artigo 12, 

cessa a inibição do referido direito de voto se o interessado requerer 
posteriormente a respectiva autorização e não se deduza oposição. 

A R T I G O 1 4 

Diminuição de participação qualificada 
Qualquer pessoa singular, colectiva ou sociedade comercial 

que pre tenda deixar de deter uma par t ic ipação qua l i f icada 
ou diminuí-la de tal modo que a percentagem de direitos de voto 
ou partes de capital por ela detida desça para um nível inferior 
às percentagens refer idas no n° 1 do art igo 11 do presente 
Regulamento, deve previamente informar a IGS e comunicar-lhe 
o novo montante da sua participação. 

A R T I G O 1 5 

Dever de comunicação 
As seguradoras e resseguradoras com sede na República 

de Moçambique devem: 
a) Comunicar à IGS as alterações a que se referem os artigos 

11 e 14 do presente Regulamento, logo que delas tenham 
conhecimento; 

b) Remeter à IGS, em Maio de cada ano, a lista dos accionistas 
que possuam participações qualificadas. 

SECÇÃO IV 
Administração e fiscalização 

A R T I G O 1 6 

Requisitos dos titulares dos órgãos sociais 
Os membros dos órgãos de adminis t ração e fiscalização 

das sociedades anónimas e das mútuas de seguros têm de preencher 



os requis i tos de qua l i f i c ação adequada , n o m e a d a m e n t e a t ravés 
de experiência profissional ou de graus académicos e de reconhecida 
idoneidade . 

A R T I G O 1 7 

Comunicação da composição dos órgãos sociais 
1. O r e g i s t o d o s m e m b r o s d o s ó r g ã o s de a d m i n i s t r a ç ã o 

e fiscalização deve ser so l ic i tado à IGS, no prazo de quinze d ias 
após a sua des ignação , m e d i a n t e r eque r imen to da soc i edade 
ou dos interessados, jun tamente com as provas de que se encontram 
preench idos os r e spec t ivos requis i tos legais. 

2. Pode rão a soc iedade ou os in teressados solicitar o regis to 
p rov i só r io an tes da des ignação , d e v e n d o a conversão do regis to 
em de f in i t i vo ser r e q u e r i d a n o p r a z o de t r inta d ias a con ta r 
da des ignação , sob pena de caduc idade . 

3. E m caso de r e c o n d u ç ã o , será es ta ave rbada no regis to , 
a r eque r imen to da soc i edade ou dos interessados. 

4. A recusa do regis to c o m f u n d a m e n t o em falta de a lgum 
d o s r e q u i s i t o s l e g a i s s e r á c o m u n i c a d a a o s i n t e r e s s a d o s 
e à soc iedade , a qual t o m a r á as m e d i d a s adequadas pa ra que 
aque les cessem imed ia t amen te funções . 

5. A recusa de reg is to a t ingi rá apenas as pessoas a q u e m n ã o 
t enham sido r econhec idas as qua l idades necessár ias , a m e n o s 
que tal c ircunstância respei te à maior ia dos membros do órgão em 
causa , ou que , p o r ou t ro m o d o , de ixem de estar p r eench ida s 
as ex igências legais ou es ta tutár ias para o normal f u n c i o n a m e n t o 
do órgão, caso em que a IGS f ixará p razo para que seja regular iza 
da a s i tuação. 

6. N ã o sendo regu la r izada a s i tuação no prazo f ixado, p o d e r á 
ser r evogada a au tor ização , n o s t e rmos do art igo 33, n° 2, a l ínea 
g), da Lei n° 3 /2003, de 21 de Janei ro . 

7. A IGS deve, no p razo de qu inze dias, analisar os documentos 
receb idos em c u m p r i m e n t o do d i spos to nos números anter iores 
e, quando fôr caso disso, comunicar à Ministra do Plano e Finanças 
as i r r e g u l a r i d a d e s d e t e c t a d a s , p r o p o n d o a r e v o g a ç ã o d a 
autor ização. 

8. Sem pre ju ízo do q u e resul te de out ras d ispos ições legais 
apl icáveis , a fal ta de reg is to não de te rmina , por si só, inva l idade 
dos actos pra t icados pela p e s s o a e m causa no exercício das suas 
f u n ç õ e s . 

9. O d ispos to no p resen te ar t igo apl ica-se , com as necessár ias 
a d a p t a ç õ e s , a o s m a n d a t á r i o s g e r a i s , t e n d o e m a t e n ç ã o 
os respect ivos requis i tos d e f i n i d o s n o presente Regu lamen to . 

S E C Ç Ã O V 

Autorização para estabelecimento de sucursais 
A R T I G O 1 8 

Instrução e tramitação do processo de autorização 
1. A o pedido de autorização para o estabelecimento de sucursais 

de seguradoras c o m sede no es t range i ro é aplicável o previs to 
no art igo 1 do presente Regu lamen to , com as devidas adap tações 
e as espec ia l idades cons tan tes dos n ú m e r o s seguintes: 

2.O requer imen to a apresen ta r na I G S deve ser a c o m p a n h a d o 
dos e lementos re fe r idos nas a l íneas a) e k) do n° 1 do ar t igo 1 
do presente R e g u l a m e n t o e a inda dos seguintes : 

a) Autorização da assembleia geral dos sócios ou accionistas 
ou dos rep resen tan tes legais da seguradora , se es tes 
t iverem p o d e r e s bas tantes , pa ra esta se es tabelecer 
no terr i tório m o ç a m b i c a n o ; 

b) M e m ó r i a e x p l i c a t i v a da a c t i v i d a d e da r e q u e r e n t e 
no âmbi to in ternac ional ; 

c) Estatutos e relatórios e contas dos três últimos exercícios 
socia is ; 

d) Identif icação dos m e m b r o s d o s órgãos de administração, 
a c o m p a n h a d a de no t a s b iográ f i cas ; 

e) Cer t i f icado, emit ido pela autor idade competente do país 
ou terr i tório da sede da seguradora , a tes tando que 
esta se encont ra l ega lmente cons t i tu ída e f u n c i o n a de 
aco rdo com as d i spos i ções legais em v igor e a inda . 
que a m e s m a se encon t ra au to r i zada a operar no r a m o 
ou ramos de seguro que pretende explorar na República 
de M o ç a m b i q u e ; 

f ) I d e n t i f i c a ç ã o d o m a n d a t á r i o g e r a l , c o m p o d e r e s 
em c o n f o r m i d a d e c o m o d i spos to n o n° 1 do art igo 19 
do presente R e g u l a m e n t o ; 

g) Q u a i s q u e r o u t r o s e l e m e n t o s q u e a I G S c o n s i d e r e 
necessár ios para a a d e q u a d a ins t rução do p rocesso 
de autor ização em re fe rênc ia . 

3.O pedido de autor ização é a inda ins t ruído com um programa 
d e ac t iv idades cons t i tu ído p e l o s e l e m e n t o s r e fe r idos no n° 3 
d o ar t igo 1 do presen te R e g u l a m e n t o . 

4 . O s e l emen tos a que a l u d e m os n ú m e r o s an te r io res são 
ap resen tados na l íngua por tuguesa . 

A R T I G O 1 9 

Mandatário geral 
1. A ges tão da sucursal d e v e ser c o n f i a d a a u m manda tá r io 

gera l c u j a idone idade mora l e p ro f i s s iona l se ja acei te pela IGS, 
o qual deve dispor dos poderes necessár ios para, em representação 
e po r conta da seguradora, resolver def in i t ivamente , com qualquer 
e n t i d a d e p ú b l i c a o u p r i v a d a , t o d o s os a s s u n t o s r e f e r e n t e s 
ao exe rc íc io da r e spec t iva ac t i v idade e m M o ç a m b i q u e , 
nomeadamente , celebrar contratos de seguro, resseguro e contratos 
de t raba lho , a s sumindo os c o m p r o m i s s o s de les decorrentes . 

2.O mandatário geral deve residir permanentemente na República 
de M o ç a m b i q u e . 

3. Em caso de revogação do m a n d a t o pela seguradora , a mesma 
d e v e des ignar s imu l t aneamen te n o v o manda tá r io . 

4 . Para e fe i tos do d i spos to n o n° 1 é apl icável , c o m as dev idas 
adaptações , o previs to nos ar t igos 3 e 5 do presen te Regulamento . 

S E C Ç Ã O VI 

Escrituração 
A R T I G O 2 0 

Amortizações e reintegrações 
1. A s despesas de cons t i tu ição e ins ta lação e out ros e lementos 

d o ac t ivo imobi l i zado i nco rpó reo são to t a lmen te amor t izadas 
n o s t rês exerc íc ios pos te r iores ao da sua rea l i zação e não p o d e m 
excede r 10% do capital social . 

2. O s imóveis e outros elementos do activo imobilizado corpóreo 
s u j e i t o s a d e p e r e c i m e n t o são r e i n t e g r a d o s em c o n f o r m i d a d e 
c o m o co r r e sponden te r e g u l a m e n t o espec í f i co . 

A R T I G O 2 1 

Prazo de entrega do processo contabilístico 
A s ent idades habi l i tadas ao exerc íc io da act iv idade seguradora 

d e v e m até 31 de M a i o de cada ano ap resen ta r para ra t i f icação 
d a I G S o r e l a tó r io , b a l a n ç o e c o n t a s a u d i t a d a s n o s t e r m o s 
d o ar t igo 26 do presente R e g u l a m e n t o , b e m c o m o os dema i s 
e l emen tos estat ís t icos so l ic i tados pela IGS . 



A R T I G O 2 2 

Registo de apólices de seguro 
As entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 

devem manter actualizado, por ramo, o registo das suas apólices, 
o qual pode ser efectuado em suporte magnético próprio para 
tratamento informático, devendo, no mínimo, conter os seguintes 
elementos: 

a) Número da apólice; 
b) Nome do segurado; 
c) Objecto do seguro; 
d) Capital seguro; 
e) Data do início da apólice; 
f ) Mediador quando exista; 
g) T o d a s as i n f o r m a ç õ e s r e l e v a n t e s , r e s p e i t a n t e s 

aos sinistros a elas associados, 

A R T I G O 2 3 

Inutilização de documentos 
1. Sem prejuízo de outros prazos mais longos, respeitantes aos 

seguros do ramo Vida, decorridos os prazos mínimos de conservação 
fixados no artigo 35 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, os documentos 
podem ser inutilizados, salvo aqueles classificados como de interesse 
histórico, nos termos da legislação aplicável, os quais devem ser 
transferidos para arquivos próprios. 

2. Os documentos de inutilização imediata podem ser destruídos 
logo após o seu conhecimento ou depois do expediente que 
originem o respectivo auto de destruição, assinado pelas pessoas 
que nela tenham intervido, constituindo este último a prova jurídica 
do abate patrimonial. 

A R T I G O 2 4 

Conservação por meios tecnológicos 
1. A conservação por meios tecnológicos e a inutilização 

de documentos devem ser decididas pelo órgão de administração 
das entidades habilitadas ou por mandatário dotado de poderes 
bastantes, desde que tais operações sejam comunicadas previamente 
à IGS, acompanhadas do nome do respectivo responsável. 

2. A s operações de microf i lmagem devem ser executadas 
com maior rigor técnico a fim de garantirem a fiel reprodução 
dos documentos sobre que recaiam. 

3. A regulamentação das operações referidas no número anterior 
será feita através de diploma ministerial da Ministra do Plano 
e Finanças. 

A R T I G O 2 5 

Publicações obrigatórias 
1. As entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 

c o m s e d e na Repúb l i ca de M o ç a m b i q u e d e v e m publ icar , 
até sessenta dias depois da data da realização da assembleia geral 
anual para a aprovação do relatório e contas, num dos jornais 
editados e de maior circulação no país, em relação ao exercício 
económico findo, os seguintes elementos: 

a) Balanço e contas de exploração e de ganhos e perdas;, 
b) Relatório de actividades; 
c) Parecer do conselho fiscal; 
d) Parecer do auditor independente; 
e) Nomes dos titulares dos órgãos sociais. 

2. As entidades referidas no número anterior que disponham 
de subsidiárias no estrangeiro devem ainda publicar os relatórios 
e contas consolidados destas. 

3. As sucursais de entidades com sede no estrangeiro devem 
publicar, nos termos referidos no n° 1 deste artigo, o relatório 
e contas e o parecer do auditor independente, relativos à sua 
actividade na República de Moçambique. 

4. As sucursais devem ainda apresentar à IGS, até trinta dias 
após a sua publicação, um exemplar do relatório e contas da 
respec t iva sede , man tendo um outro para consu l t a no seu 
estabelecimento principal à disposição do público. 

5. A obrigação estabelecida nos precedentes n"s 1 a 3 não 
prejudica a publicação dos mesmos elementos a que a IGS deva 
proceder no âmbito das suas atribuições. 

6. A s e n t i d a d e s hab i l i t adas ao e x e r c í c i o da a c t i v i d a d e 
seguradora são obr igadas a remeter à IGS cópias de todos 
os elementos destinados à publicação, nos termos do presente 
artigo, com antecedência mínima de quinze dias, acompanhados 
ainda dos seguintes: 

a) Lista dos accionistas com participações qualificadas 
e respectivos valores; 

b) Lista das empresas em que detenham participação superior 
a 5% do respectivo capital social, com indicação 
do correspondente valor percentual. 

7. Quando qualquer entidade habilitada ao exercício da actividade 
seguradora pretenda transferir, total ou parcialmente, a respectiva 
carteira de seguros, nos termos do n° 1 do artigo 30 do presente 
Regulamento, deve publicar previamente num dos jornais editados 
e de maior circulação em Moçambique o anúncio da sua intenção 
de requerer tal transferência, quinze dias antes. 

SECÇÃO VII 
Auditoria externa 

A R T I G O 2 6 

Auditoria das contas anuais 
1. A. v e r i f i c a ç ã o das d e m o n s t r a ç õ e s f i n a n c e i r a s a n u a i s 

das entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 
é o b r i g a t o r i a m e n t e e f ec tuada por aud i to r i n d e p e n d e n t e e 
profissionalmente idóneo, licenciado na República de Moçambique. 

2. A auditoria referida no número anterior deve certificar, 
de boa-fé e com observância das normas aplicáveis e da prática 
internacionalmente aceite: 

a) Que as contas e o balanço estão elaborados em 
conformidade com as disposições legais e regulamentares 
respeitantes à actividade seguradora; 

b) Que o balanço reflecte, com materialidade, a situação 
financeira da entidade habilitada em causa, incluindo 
no que se refere ao cumprimento das disposições legais 
relativas ao regime das garantias financeiras exigidas; 

c) Que os livros contabilísticos da entidade habilitada 
em causa têm sido mantidos de forma adequada e registam 
correctamente as sua operações; 

d) Se a entidade habili tada prestou, ou não, 
as informações e explicações que lhe foram solicitadas, 
especificando-se os casos em que tenha havido recusa 
na prestação de informações ou explicações, bem como 
de eventuais falsificações. 

3. Além dos elementos referidos no artigo 21, a IGS pode solicitar 
dos auditores independentes, relativamente às entidades habilitadas 
auditadas,,nos termos do presente Regulamento, quaisquer outros 
elementos de informação que julgue necessários. 

A R T I G O 2 7 

Informações urgentes 
Sem pre ju ízo de outros deveres de in fo rmação previs tos 

no presente diploma ou na lei geral, os auditores independentes 
devem comunicar à IGS, imediatamente e por escrito, quaisquer 



fac tos de tec tados n o exerc íc io das suas funções , suscep t íve i s 
d e p r o v o c a r g r a v e d a n o à e n t i d a d e h a b i l i t a d a a o e x e r c í c i o 
da act iv idade seguradora ou à respect iva act ividade na Repúb l i ca 
de M o ç a m b i q u e , n o m e a d a m e n t e os seguin tes : 

a) E n v o l v i m e n t o da e n t i d a d e h a b i l i t a d a ao e x e r c í c i o 
da act iv idade seguradora , de t i tulares dos seus ó r g ã o s 
o u de t r a b a l h a d o r e s , e m q u a i s q u e r a c t i v i d a d e s 
c r iminosas ou em prát icas ilícitas; 

b) I r regular idades que co loquem em r isco a so lvabi l idade 
da en t idade re fe r ida na al ínea a)\ 

c) Rea l i zação de operações não permi t idas ; 
d) Ou t ros f ac tos que em sua opin ião , s e j am re levantes 

para os e fe i tos previs tos nes te ar t igo. 

A R T I G O 2 8 

Auditorias extraordinárias 
1. E m casos excepcionais, devidamente just i f icados, a IGS pode 

determinar a realização de uma auditoria extraordinária, conduzida 
pe lo r e s p e c t i v o a u d i t o r da e n t i d a d e h a b i l i t a d a ao e x e r c í c i o 
da ac t iv idade seguradora ou por ou t ro auditor , à expensas da 
en t idade habi l i tada e m causa . 

2. Qua lque r accionis ta goza do direi to de solici tar a rea l ização 
d e audi tor ia ext raordinár ia sobre casos espec í f i cos d e v i d a m e n t e 
just i f icados, sendo os encargos suportados pela respectiva ent idade 
habi l i tada desde que o ped ido mereça a p r o v a ç ã o e m assemble ia 
geral de accionis tas que representem, pe lo menos , 10% do capital 
social. 

SECÇÃO VIII 
Transformação de entidades habilitadas ao exercício 

da actividade seguradora 
A R T I G O 2 9 

Transformação 
1. A al ienação de ent idade habili tada ao exercício da act iv idade 

s e g u r a d o r a , c o m s e d e e m M o ç a m b i q u e o u sua f u s ã o , c i s ã o 
ou q u a l q u e r ou t ra f o r m a de t r a n s f o r m a ç ã o soc ie tá r ia , ca rece 
de autor ização da Minis t ra do P lano e Finanças, median te parecer 
da IGS, n o m e a d a m e n t e sobre a v iab i l idade daque la de con t inuar 
a opera r na Repúbl ica de M o ç a m b i q u e . 

2. Tra tando-se de en t idade c o m sede n o exterior , a respec t iva 
sucursal i n fo rmará a IGS, pa ra pa recer a subme te r à Min is t ra 
do P lano e F inanças , quan to à v iabi l idade da m e s m a sucursa l 
con t inuar a opera r na Repúb l i ca de M o ç a m b i q u e . 

A R T I G O 30 

Transferência de carteira de seguro 
1. Es tão suje i tas à au tor ização prévia da I G S as t ransferências , 

totais ou parciais , de carteira de seguro, c o m p r e e n d e n d o prémios , 
s inis tros ou ambos . 

2. Pa ra a au to r ização refer ida no n ú m e r o anterior, a respec t iva 
en t idade habi l i tada ao exercíc io da ac t iv idade seguradora deverá 
faze r p rova de obse rvânc ia do d ispos to nos nos 4 e 5 des te ar t igo. 

3. A s a u t o r i z a ç õ e s m e n c i o n a d a s n o n ú m e r o an t e r i o r s ão 
pub l icadas n u m dos j o r n a i s ed i tados e de ma io r c i rcu lação em 
M o ç a m b i q u e . 

4. A transferência de carteira de seguro cerece de consent imento 
d o s r e s p e c t i v o s t o m a d o r e s , n o p r a z o d e q u i n z e d i a s a p ó s 
a c o m u n i c a ç ã o aos in te ressados ou a n ú n c i o n u m dos j o r n a i s 
ed i tados e d e m a i o r c i rcu lação em M o ç a m b i q u e . 

5. N ã o p o d e ser au tor izada qua lquer t r ans fe rênc ia de car te i ra 
de seguro do r a m o Vida q u a n d o se-lhe oponha , pe lo m e n o s , 2 0 % 
dos segurados dos cont ra tos da carteira a t ransfer i r . 

6. O d i spos to n o n° 1 des t e ar t igo n ã o p r e j u d i c a o d i re i to 
dos in te ressados ao c a n c e l a m e n t o da respec t iva apó l ice o b j e c t o 
de t ransfe rênc ia . 

A R T I G O 3 1 

Transferência de provisões técnicas 
1. N o caso de f u s ã o de en t idades hab i l i t adas ao exe rc í c io 

da ac t iv idade s e g u r a d o r a , as p r o v i s õ e s t é cn i ca s c o n s t i t u í d a s 
pas sam à n o v a en t idade pa ra pe r faze r as respec t ivas p rov i sões . 

2.O disposto no número anterior é aplicável, com as necessár ias 
a d a p t a ç õ e s , à c i s ão d a s e n t i d a d e s ne l e r e f e r i da s , b e m c o m o 
à t rans fe rênc ia d é car te i ra de seguro . 

C A P Í T U L O I I 

Mediação de seguros 
S E C Ç Ã O I 

Dispoções gerais 
- A R T I G O 3 2 

Intervenção de mediador em contrato de seguro 
1. Para cada cont ra to de seguro apenas haverá um med iador , 

d e s i g n a d a m e n t e pa ra e fe i tos remunera tó r ios . 
2.O d ispos to no n ú m e r o anter ior não obsta a que os cor re tores 

de seguros recorram, no exercício da sua actividade, à co laboração 
de outros med iado re s . 

3. O t o m a d o r de seguro p o d e , a qua lquer m o m e n t o , nomear , 
dispensar ou mudar de mediador, devendo, para o efeito, comunicar 
essa sua dec isão , que r ao m e d i a d o r que r à respec t iva en t i dade 
habilitada ao exercício da actividade seguradora, com a antecedência 
mín ima de tr inta dias. 

4 . N o s c a s o s d e n o m e a ç ã o o u d e m u d a n ç a d e m e d i a d o r , 
nos t e rmos prev i s tos n o n ú m e r o anter ior e n o p razo de v in te d ias 
con t ados da da ta de r e c e p ç ã o da c o m u n i c a ç ã o ne le r e f e r i d a , 
a en t idade habi l i t ada ao exerc íc io da ac t iv idade s e g u r a d o r a q u e 
p r e t e n d a r e c u s a r a c o l a b o r a ç ã o d o m e d i a d o r i n d i c a d o d e v e 
mani fes ta r a sua recusa ao t o m a d o r de seguro , po r car ta reg is tada 
ou outro meio de que f ique registo escrito, sem o que se considerará 
acei te o m e s m o mediador . 

5. N o s casos previstos no n° 3 des te artigo, a en t idade habi l i tada 
ao exe rc íc io da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a i n f o r m a r á i g u a l m e n t e 
do fac to ao m e d i a d o r d i s p e n s a d o ou subst i tu ído. 

6. O m e d i a d o r d i s p e n s a d o ou subs t i tu ído n o s t e rmos do n° 3 
deste artigo, terá direito às comissões relativas aos prémios vencidos 
até à data da d i spensa ou m u d a n ç a . 

7. É facul tado a um mediador deixar de exercer a sua act iv idade 
r e l a t ivamen te a q u a l q u e r con t r a to da sua car te i ra , d e s d e q u e 
comun ique , po r escr i to , tal f ac to que r ao t o m a d o r d e seguro q u e r 
à seguradora , c o m u m a an tecedênc ia m í n i m a de sessenta d ias e m 
re lação à data an iversá r ia ou de r e n o v a ç ã o do cont ra to . 

8. Para efei tos do presente regulamento , én tende-se por carteira 
de seguro de um m e d i a d o r o c o n j u n t o de cont ra tos r e l a t ivamen te 
aos quais o m e s m o garante a l igação com as en t idades hab i l i t adas 
ao exe rc í c io da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a e p re s t a a r e s p e c t i v a 
ass i s tênc ia . 

A R T I G O 3 3 

Mediador com poderes de representação 
O corre tor ou agen te só p o d e r á ce lebrar con t ra tos d e s e g u r o 

em nome e por conta da entidade habilitada ao exercício da actividade 
seguradora, desde que esta lhe tenha atribuído, por escrito, poderes 
para o efei to . 



A R T I G O 3 4 

Cobrança de prémios e contabilização 
1. Os mediadores refer idos no art igo anterior podem cobrar 

prémios desde que para tal tenham sido autorizados, por escrito, 
pela respect iva entidade habil i tada ao exercício da act ividade 
seguradora . 

2. Sem prejuízo de instruções emitidas pela IGS, relativamente 
à contabi l ização das comissões de mediação, o mediador que 
cobre prémios , nos termos previs tos no número antecedente , 
é obrigado a manter, separadamente das suas próprias contas, 
uma õu várias conta(s) de segurados, especi f icamente aberta(s) 
em instituição(ões) de crédito autorizada(s) a operar no País, para 
depósi tos dos refer idos prémios , sendo a(s) mesma(s ) conta(s) 
m o v i m e n t a d a ( s ) ú n i c a e e x c l u s i v a m e n t e p a r a e f e i t o s 
d o s c o r r e s p o n d e n t e s p a g a m e n t o s às r e s p e c t i v a s e n t i d a d e s 
habi l i tadas ao exerc íc io da ac t iv idade seguradora e cl ientes, 
conforme o caso, nos prazos f ixados. 

3. para efeitos de cobrança de prémios pelo mediador autorizado, 
a r e spéc t iva en t i dade hab i l i t ada ao exe rc í c io da ac t iv idade 
seguradora fornecerá àquele os correspondentes recibos, com a 
antecedência mín ima de dez dias em relação à data do aviso de 
cobrança, para sua conferência e entrega ao tomador do seguro, 
mediante os devidos pagamentos . 

4 . D o a v i s o a q u e se r e f e r e o n ú m e r o a n t e r i o r d e v e m 
obrigatoriamente constar as, consequências da falta de pagamento 
do prémio, n o m e a d a m e n t e a data a partir da qual o contrato 
é automat icamente resolvido, nos termos do n° 7 deste artigo. 

5. Os mediadores abrangidos pelas disposições deste artigo 
prestarão contas às entidades habilitadas ao exercício da actividade 
seguradora, no prazo de oito dias após a cobrança de qualquer 
p rémio ou f r acção , l iqu idando o saldo cor responden te , com 
observância dos termos contratuais acordados com as mesmas 
ent idades habil i tadas em causa. 

6. F indo o prazo legal de cobrança, o mediador, devolverá 
à r e spec t iva en t idade hab i l i t ada ao exerc íc io da ac t iv idade 
seguradora, no prazo referido no número anterior, os recibos relativos 
a prémios não cobrados que lhe ha jam sido conf iados , sob pena 
de recusa pela refer ida ent idade da acei tação da devolução dos 
mesmos recibos, respondendo o mediador em causa pelo valor 
dos respect ivos prémios. 

7. Decorrido o prazo de trinta dias posterior ao aviso de cobrança 
o contrato de seguro considerar-se-á nulo e de nenhum efei to . 

A R T I G O 3 5 

Seguro de responsabilidade civil prolissional 
1. C o m o condição para a inscrição, subsequente emissão da 

l i c e n ç a p a r a o e x e r c í c i o d a a c t i v i d a d e o u d o c a r t ã o 
de identif icação de agente pessoa singular, conforme os casos, 
o corretor ou agente, que reúna os requisitos legais estabelecidos, 
deverá, no prazo de noventa dias da comunicação da respectiva 
au to r i zação , ap re sen ta r à IGS cóp ias da apó l i ce de s e g u r o 
de responsabi l idade civil prof iss ional , previsto no n° 2 
do. artigo 49 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

2. O limite por sinistro e anuidade, deverá equivaler a dez 
por cento da média dos prémios projectados para os primeiros 
três exercícios, no pr imeiro ano, ou igual percentagem do total 
dos prémios recebidos no últ imo exercício, nos anos seguintes, 
deduzidos das correspondentes comissões que lhe forem devidas, 
não devendo, porém, ser inferior aos seguintes mínimos: 

a) Trezentos mi lhões de meticais, no caso de corretor 
de seguros ; 

b) N o v e n t a m i l h õ e s d e m e t i c a i s , no ca so de a g e n t e 
de seguros. 

3. As f ranquias que v igorarem no âmbi to do aludido seguro 
não são oponíveis a terceiros lesados. 

4. O contrato do seguro a que se refere o n° 1 deste artigo não 
pode ser anulado ou resolvido sem prévia autorização da IGS, 
devendo, para o efeito, comunicar -se a esta tal pretensão com 
a antecedência mínima de quinze dias, dentro dos quais a IGS 
tomará as d i l igências necessár ias , no quadro da ve r i f i cação 
da protecção dos interesses legít imos dos segurados e respectivas 
ent idades habili tadas ao exercício da act ividade seguradora. 

5. Sempre que a aceitação do seguro seja recusada, pelo menos, 
por três entidades habilitadas.ao exercício da actividade seguradora, 
o proponente do seguro poderá recorrer à IGS para que esta defina 
as condições especiais de acei tação e real ização do seguro por 
várias entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora, 
em regime de co-seguro, 

6. As entidades habilitadas indicadas pela IGS, no caso previsto 
no número anterior, ficam obr igadas a aceitar o referi do. seguro, 
nas cond ições de f in idas por aque la en t idade de superv i são , 
s o b p e n a d e l h e ( s ) s e r s u s p e n s a a e x p l o r a ç ã o d o r a m o 
"Responsab i l idade Civ i l " duran te u m per íodo de seis meses 
a três anos. 

7. N o s contratos ce lebrados de acordo com as condições 
e s t a b e l e c i d a s n e s t e a r t i g o n ã o p o d e r á h a v e r i n t e r v e n ç ã o 
de mediador, não confer indo os m e s m o s direitos a qualquer t ipo 
de comissões. 

A R T I G O 3 6 

Inscrição e emissão da licença ou do cartão 
de identificação do mediador 

1. Verificados os pressupos tos para o início da act ividade, 
des ignadamente a autor ização exigida e existência de condições 
de o r g a n i z a ç ã o t é c n i c a e a d m i n i s t r a t i v a n o r e s p e c t i v o 
estabelecimento, re lat ivamente ao corretor ou agente de seguros 
s o b f o r m a de s o c i e d a d e c o m e r c i a l , e s te , c o m q u i n z e d i a s 
de antecedência mínima da data do início da sua act ividade, 
comunicara o facto à IGS, para efe i tos de vistoria; inscrição 
e emissão da correspondente l icença, nos subsequentes cinco 
dias após a referida comunicação . 

2. O disposto no número anter ior apl icar-se-á igualmente 
ao a g e n t e p e s s o a s i n g u l a r q u a n d o e s t e p r e t e n d a e x e r c e r 
efect ivamente a act ividade por conta própria. 

3. Enquanto não for emit ida a licença, nos termos do presente 
diploma, e em substi tuição temporár ia daquela, a IGS, quando 
solicitado pelo interessado, emit irá uma certidão, para efei tos 
de q u a l q u e r t r a m i t a ç ã o b u r o c r á t i c a j u n t o das c o m p e t e n t e s 
autor idades . 

4. Para além do es tabelec ido no n" 2 deste art igo, 
observar-se-á, em relação ao agente pessoa singular, o disposto 
no n° 3 do artigo 46 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

5. A IGS manterá dev idamente organizados , por categoria 
de mediador, os livros de inscrição dos mediadores de seguros, 
de que devem constar, nos casos aplicáveis, os seguintes elementos: 

a) N o m e do mediador e seu endereço; 
b) Despacho de autorização, no caso de corretor ou agente; 
c) Ramos de seguro autor izados; 
d) Data da const i tuição, no caso de corretor ou agente 

pessoa colectiva; 
e) Da ta de m a t r í c u l a ria c o m p e t e n t e C o n s e r v a t ó r i a 

do Registo Comerc ia l , no caso de corretor ou agente 
pessoa colectiva ou singular, quando este efectivamente 
exerça a act ividade por conta própria; 



f) Da ta da insc r ição na IGS; 
g) N ú m e r o d e con t r ibu in te ; 
h) N ú m e r o de mediador agente pessoa singular ou promotor 

de seguros , c o n f o r m e a o r d e m de inscrição na IGS; 
i) N ú m e r o de l i cença do corre tor ou agente; 

j ) Capital social , subscr i to e real izado, no caso de corre tor 
ou agente sob f o r m a de soc iedade comerc ia l ; 

k) I d e n t i f i c a ç ã o d o s s ó c i o s ou acc ion i s t a s d e t e n t o r e s 
de pa r t i c ipações qua l i f i cadas e respect ivos valores , 
no caso d o cor re to r e a g e n t e sob fo rma de soc iedade 
comercial ; 

l) Iden t i f i cação d o responsáve l por cada es tabe lec imento 
em q u e se d e s e n v o l v a a ac t iv idade de co r re t agem 
ou a g e n c i a m e n t o de seguro ; 

m) Data de a p r o v a ç ã o em e x a m e submet ido pela IGS, 
no caso d e a g e n t e pessoa singular , ou de conc lusão 
do curso de fo rmação em seguros, com aproveitamento, 
o rgan izado pe la seguradora proponente , nos t e rmos 

. do n ° 4 do art igo 4 6 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janei ro; 
n ) O u t r o s e l e m e n t o s r e l e v a n t e s , n o m e a d a m e n t e 

a seguradora ou corretor proponente, no caso de agente 
ou p romotor , e o r e g i m e de ac t iv idade se exc lus ivo 
ou não , r e l a t ivamente ao agente ; 

o) A l t e ração que se ve r i f i ca rem nos e lementos re fe r idos 
nas a l íneas anter iores . 

6. E m ca so de i s e n ç ã o de e x a m e do c a n d i d a t o a a g e n t e 
d e s e g u r o s , n o s t e r m o s p r e v i s t o s n o a r t i g o 4 3 d o p r e s e n t e 
Regulamento , deverá tal fac to constar da inscrição, com indicação 
da respec t iva f u n d a m e n t a ç ã o . 

7. A IGS c o m u n i c a r á imed ia t amen te às ent idades habi l i tadas 
ao exerc íc io da ac t iv idade seguradora , bem c o m o à respec t iva 
a s s o c i a ç ã o p r o f i s s i o n a l , a i n s c r i ç ã o de um n o v o m e d i a d o r 
na categoria de corretor . 

A R T I G O 3 7 

Caducidade da autorização 
Ver i f i cando-se a c a d u c i d a d e da au tor ização , po r q u a l q u e r 

da s c i r c u n s t â n c i a s m e n c i o n a d a s n o n° 1 do a r t i go 5 
da Lei n° 3 /2003 , d e 21 d e Jane i ro , o med iador em causa deverá 
devolver à IGS, no prazo de cinco dias da data do facto determinante 
da caduc idade , a l icença e o car tão de ident i f icação de que se ja 
portador , sob p e n a de mul ta , po r u so n ã o autor izado do t í tulo 
de med iador de seguros . 

A R T I G O 3 8 

Transmissão de carteira de seguro 
1. Sem pre ju ízo do di re i to à l iberdade de escolha de. m e d i a d o r 

pe lo tomador de seguro , a t r ansmissão de carteiras de seguros 
en t re m e d i a d o r e s , d e s i g n a d a m e n t e agen tes e cor re tores , se rá 
efectuada, por contrato escrito, a favor de mediador que se encontre 
inscrito na IGS, de harmonia com as respectivas disposições legais. 

2 . A s seguradoras p o d e m igua lmen te adquir i r de med iado re s 
car teiras de seguros ou f r a c ç õ e s delas , desde que se jam par te 
nos cont ra tos ob jec to de t r ansmissão e sem pre ju ízo do di re i to 
do t omador de seguro à l ivre e sco lha do med iador para os seus 
con t r a to s . 

3. Sem pre ju ízo do di re i to do tomador , previs to no n° 1 des te 
artigo, a carteira dos promotores é transmissível a favor da respectiva 
seguradora que se ja par te nos cont ra tos ob jec to de t ransmissão , 
o b s e r v a n d o - s e , c o m as n e c e s s á r i a s a d a p t a ç õ e s , o d i s p o s t o 
nos nos 5 e 6 des te ar t igo, bem c o m o o n° 8 quan to â c o m p e n s a ç ã o 
de clientela. 

4 . N o p r a z o d e s e s s e n t a d i a s d e a n t e c e d ê n c i a m í n i m a , 
r e l a t i v a m e n t e à da ta da t r a n s m i s s ã o , o t r a n s m i t e n t e d e v e r á 
c o m u n i c a r a iden t idade do n o v o m e d i a d o r que r às en t idades 
habi l i t adas quer aos tomadores de seguros , ap l icando-se , com 
as n e c e s s á r i a s a d a p t a ç õ e s , o d i s p o s t o n o n° 4 d o a r t i go 32 
do p resen te Regu lamen to . 

5. N o prazo indicado no número precedente, a entidade habilitada 
d e v e r á informar , p o r escr i to , o t o m a d o r de s egu ro da cessação 
de in te rvenção de m e d i a d o r no r e spec t ivo con t ra to de seguro , 
ap l icando-se , com as necessá r ias adap tações , o d i spos to n o n° 4 
do ar t igo 32 do presente R e g u l a m e n t o . 

6. O s efe i tos da t r ansmissão de con t ra tos que in tegrem u m a 
carteira de seguros só se p roduzem, re la t ivamente a cada um deles; 
na sua da ta an iversár ia ou, nos con t ra tos r e n o v á v e i s , na da ta d a 
sua r enovação . 

7. Q u a n d o a t r ansmissão se ja mortis causa, e sem pre ju ízo 
da livre esco lha de m e d i a d o r pe lo respec t ivo t o m a d o r de seguro , 
a car te i ra de seguros do m e d i a d o r em causa t ransmi te -se para 
os seus herdei ros ou legatários que, à da ta da mor te , se encont rem 
inscr i tos na IGS. 

8. Os herdeiros ou legatários refer idos no número anterior podem 
optar por receber das entidades habilitadas ao exercício da actividade 
s e g u r a d o r a , a l t e r n a t i v a m e n t e à c a r t e i r a , u m a c o m p e n s a ç ã o 
de cl ientela, co r r e sponden te às c o m i s s õ e s re la t ivas aos p r émios 
d o s cont ra tos vá l idos à da ta da mor te , pa s sando , nes te caso, os 
m e s m o s cont ra tos a directos , c om c o n s e q u e n t e p e r d a imedia ta 
p o r aque l e s de qua i squer d i re i tos sobre a m e s m a carteira. 

9. Q u a n d o não ex i s t am, à data da morte , herdeiros o u legatários 
inscr i tos c o m o mad iado re s , os suces so res t êm direi to a receber 
da s respec t ivas en t idades hab i l i t adas ao exerc íc io da ac t iv idade 
segu radora u m a c o m p e n s a ç ã o d e c l iente la a ca lcu la r nos t e rmos 
do n ú m e r o anterior. 

S E C Ç Ã O II 
Corretores de seguro 

A R T I G O 3 9 

Instrução do requerimento de autorização 
1. O r eque r imen to de au to r i zação de cons t i tu ição d o corre tor 

d e seguros , em c o n f o r m i d a d e c o m os no s 1 e 2 d o a r t igo 45 
da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro, será apresentado na IGS, instruído 
dos seguin tes e lementos : 

a) A c t a da r eun ião e m que foi de l ibe rada a const i tu ição 
da soc iedade , c o m des ignação de q u e m represente 
os r e s t a n t e s p r o p o n e n t e s p e r a n t e as a u t o r i d a d e s 
enca r r egadas de aprec ia r o p r o c e s s o de au tor ização ; 

b) I nd icação da d e n o m i n a ç ã o social , c o m obse rvânc ia 
do disposto do n° 2 do art igo 11 da Lei n° 3/2003, de 21 
de Janei ro ; 

c) P ro j ec to de es ta tu tos , e l a b o r a d o de h a r m o n i a com 
as d i s p o s i ç õ e s l e g a i s v i g e n t e s e a c o m p a n h a d o 
da respectiva certidão negativa, emitida pela competente 
C o n s e r v a t ó r i a d o R e g i s t o C o m e r c i a l h á m e n o s 
de noven t a dias ; 

d) I n d i c a ç ã o d o r a m o ou r a m o s e m q u e se p r e t e n d e 
a au tor ização do exe rc í c io da co r re tagem de seguros , 
de s ignadamen te r a m o "Vida" , " N ã o Vida" ou ambos ; 

e) I den t i f i c ação dos sóc io s ou acc ion i s t a s f u n d a d o r e s 
da sociedade a constituir, com espec i f icação do capital 
subscr i to po r cada um, e o r igem dos f u n d o s , d e v e n d o 
i g u a l m e n t e j u n t a r - s e e x e m p l a r d o s e s t a t u t o s 
do fundador pessoa colect iva ou soc iedade comercial ; 



f ) D e c l a r a ç ã o d e c o m p r o m i s s o d e q u e , n o a c t o 
da const i tu ição, se d e m o n s t r e estar depos i t ado n u m a 
instituição de.crédito autorizada a operar no país metade 
do capital social ex ig ido por lei; 

g) C e r t i f i c a d o de reg i s to c r i m i n a l , e m i t i d o há m e n o s 
de noven ta dias, de que não cons te , re la t ivamente 
a cada um dos sóc io s o u acc ion i s t a s f u n d a d o r e s , 
q u a n d o pessoas s ingulares , e dos responsáve i s pela 
administração ou gerência, quando pessoas colectivas, 
t e r s i d o c o n d e n a d o p o r c r i m e de f u r t o , a b u s o 
de conf iança , burla , fa lênc ia f r audu len ta ou qua lquer 
c r ime contra a p rop r i edade a que cor responda pena 
maior , sa lvo prova de se encon t r a r reabi l i tado; 

h) D e c l a r a ç ã o de cada u m d o s s ó c i o s ou acc ion i s t a s 
f u n d a d o r e s , sob c o m p r o m i s s o de honra , de que não 
p e s a s o b r e c a d a u m d e l e s q u a l q u e r 
das incompat ibi l idades ou imped imen tos previstos no 
art igo 47 da Lei n° 3 /2003, de 21 de Janeiro, e que nem 
eles nem sociedades ou empresas cu jo controlo tenham 
assegurado ou de que t enham s ido adminis t radores , 
d i rec tores ou gerentes , f o r am dec la rados em es tado 
de insolvência ou fa lênc ia ; 

i) Ident i f icação de, pe lo m e n o s , um di rec tor ou gerente 
da sociedade, inscrito na IGS c o m o agente individual 
há, pelo menos, quatro anos ou que possua experiência 
prof iss ional c o m p r o v a d a em área técnica de seguros 
por igual período, j un t ando os necessários documentos 
comprova t ivos , inc lu indo o respec t ivo "cur r icu lum 
v i t ae" e cer t i f icado do regis to cr iminal de que não 
cons te a condenação pelos c r imes indicados na alínea 
g), emi t ido há m e n o s de noven ta dias; 

j ) Es tudo de viabi l idade e c o n ó m i c a p ro jec tado para três 
anos , com base no âmbi to da m e d i a ç ã o requer ida, 
de acordo com a alínea d) deste artigo, em que igualmente 
se ind ique o n ú m e r o de t r a b a l h a d o r e s , por pos to 
d e t r a b a l h o e r e s p a c t i v a m a s s a s a l a r i a l , 
o b s e r v a n d o - s e as d i s p o s i ç õ e s l ega i s p e r t i n e n t e s 
em matéria do regime jurídico laboral. 

2. Por cada es tabe lec imento em que se exerça a mediação , 
des ignar - se -á , com conhec imen to da IGS, um responsável que 
deverá preencher os requisitos mencionados na alínea i) do número 
anterior. 

3. N o caso de sociedade const i tuída no âmbi to do invest imento 
di recto , o sóc io ou accionista fundador , q u a n d o a s suma a gestão, 
deverá , por documen to válido emit ido pela competen te autoridade 
l icenciadora , fazer prova de se encon t ra r au to r i zado para exercer 
a co r re t agem de seguros no seu país de res idência há quat ro 
a n o s q u a n d o se trata de não res idente em terr i tório nacional , 
nos t e rmos do art igo 4 da Lei n° 3 /96, de 4 de Jane i ro , anexando , 
entre outros e lementos que considere re levantes para a apreciação 
do ped ido , o ba lanço do úl t imo exerc íc io , re la t ivo à ac t iv idade 
de cor re tagem de seguros . 

4. A IGS poderá solicitar e l emen tos ad ic iona is que cons idere 
necessár ios , d i spondo os requeren tes de um prazo de trinta dias, 
a partir da respectiva notificação, para a apresentação dos referidos 
elementos ou suprimento de quaisquer irregularidades ou deficiência 
d e i n s t r u ç ã o d o r e q u e r i m e n t o , s o b p e n a d e c a d u c i d a d e 
e a r q u i v a m e n t o do pedido, f indo esse prazo . 

5. S e m p r e j u í z o d o d i s p o s t o n o n° I , a l í n e a i) e n" 2, 
a m b o s deste ar t igo, o corre tor poderá integrar nos seus quadros 
t écn icos pes soas que es te jam inscri tas c o m o agentes de seguros , 
nos t e rmos do presente Regu lamen to . 

6. O s cor re tores de seguros que, à data de en t rada em vigor 
do p resen te Regu lamento , se encon t rem au to r i zados a operai 
na Repúb l i ca de M o ç a m b i q u e .dispõem de um prazo m á x i m o 
d e t r ê s a n o s p a r a se a d e q u a r e m ao e s t a b e l e c i d o no n" 3 
do ar t igo 45 da Lei n" 3/2003, de 21 de Janei ro . 

A R T I G O 4 0 

Decisão 
1. Veri f icados os respectivos pressupostos legais, a IGS, sendo 

o caso, decide, comunicando, por escrito, aos interessados a decisão 
tomada , com observância , para o efei to , do p razo de tr inta dias, 
a contar da data da recepção do requerimento ou, quando aplicável, 
dos e l emen tos complemen ta re s que ha j am s ido so l ic i tados . 

2. N o s casos de requerimento que se enquadre no invest imento 
directo e com observância das demais d isposições legais em vigor 
sobre a matér ia , ver i f icados os p ressupos tos re fe r idos no n ú m e r o 
an ter ior , a IGS subme te o p rocesso , c o m r e s p e c t i v o pa rece r 
e em coordenação com o CPI, à Ministra do Plano e Finanças para 
dec isão , s e n d o em tudo mais, apl icável o d i spos to no n ú m e r o 1 
des te ar t igo. 

3. S e m pre ju ízo de outros p roced imen tos legais a que ha j a 
lugar, o r eque r imen to é indefer ido sempre que : 

a) Decorrido o prazo lixado pela IGS na respectiva notificação 
para rec t i f icação das lacunas, não es t iver ins t ruído 
d e a c o r d o c o m a s d i s p o s i ç õ e s d o p r e s e n t e 
Regu lamento ; 

h) A sua inst rução en fe rmar de inexac t idões e fa l s idades . 
4. N a falta de resposta no prazo indicado no n° 1, cons ide ra - se 

indefe r ido o requer imento . 

A R T I G O 4 1 

Regras de conduta 
1. Em de fesa dos interesses dos cl ientes e do púb l i co em geral , 

o corretor actuará cm cumprimento rigoroso das disposições legais 
a p l i c á v e i s , m a n t e n d o , em e s p e c i a l , um p a d r ã o de c o n d u t a 
p rof i s s iona l o r ien tado pelos seguin tes pr incípios : 

a ) Obse rvânc i a do m á x i m o de boa - fe e in tegr idade ; 
b) D e s e n v o l v i m e n t o de t o d o s os e s f o r ç o s p o s s í v e i s 

no sentido, de sa t i s fação das so l ic i t ações dos seus 
c l i e n t e s em ma té r i a de s e g u r o e o u t r o s a s p e c t o s 
i ne ren t e s ; 

c) Aconselhamento dos clientes com clareza c objectividade, 
de manei ra a não induzi- los em erro . 

2. De ha rmonia com ós pr incípios an te r io rmente enunc i ados , 
o cor re tor deverá espec ia lmente : 

a) Prestar os seus conselhos objectiva e independentemente; 
b) Assegura r que as suas act iv idades se jam desenvo lv idas 

sob cont ro lo e superv i são de uma pessoa que reúna 
os r e q u e s i t o s l e g a l m e n t e e s t a b e l e c i d o s e inscr i t a 
na I G S , d e v e n d o os seus t r a b a l h a d o r e s o b s e r v a r 

, igua lmente estas regras de condu ta ; 
c) Exp l i ca r as d i f e renças , i nc lu indo dos cus tos , en t re 

os principais tipos dc seguro que, na opinião do corretor, 
sa t i s fazem as necess idades do cl iente; 

d) Usar um número suf ic ien te de s egu rado ra s de m o d o 
a me lho r sa t is fazer as sol ic i tações dos c l ientes que 
demandam seguros e apresentar f ielmente à seguradora 
os elementos factuais e técnicos que possam influenciar 
a op in ião desta quan to aos r iscos a a s sumi r ; 

e) Na escolha da entidade habilitada ao exercício da actividade 
s e g u r a d o r a , o c o r r e t o r d e v e u s a r a s u a p e r í c i a 
ob jec t ivamente , ponde rando a me lho r so lução entre 
d i fe ren tes al ternat ivas, no in teresse do seu cl iente . 



ao qual deve igualmente informar, no início do contrato, 
a s e g u r a d o r a ou s e g u r a d o r a s e s c o l h i d a s e q u a l q u e r 
a l t e r a ç ã o q u e se ver i f ique; , 

f ) Prestar, logo que possível, à entidade habilitada ao exercício 
d a a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a a i n f o r m a ç ã o n e c e s s á r i a 
q u a n t o à da ta e fec t iva pa ra o a j u s t a m e n t o do p r é m i o 
f inal da a p ó l i c e c u j o p r é m i o t enha s ido e s t a b e l e c i d o 
p r e v i s i o n a l m e n t e , ba seado n u m a da ta e s t i m a d a ; 

g) Q u a n d o sol ic i tado pelo cliente, prestar a este i n f o r m a ç ã o 
s o b r e o m o n t a n t e de c o m i s s õ e s p a g a s pe l a e n t i d a d e 
hab i l i t ada ao exe rc í c io da ac t i v idade s e g u r a d o r a ao 
a b r i g o da c o r r e s p o n d e n t e apó l ice q u e t e n h a m e d i a d o ; 

h) N ã o cobra r qua lque r enca rgo admin is t ra t ivo ou de ou t ro 
t ipo a o t o m a d o r do s e g u r o r e l a t i v a m e n t e à a p ó l i c e 
o b j e c t o da sua m e d i a ç ã o ; 

i) Ter boa pos tu ra em re lação ao cl iente que dese j e t e n n i n a r 
q u a l q u e r a c o r d o de m e d i a ç ã o de s e g u r o e s t a b e l e c i d o ; 

j ) G u a r d a r s ig i lo de q u a l q u e r i n f o r m a ç ã o r e spe i t an t e ao 
cliente sa lvo no que estri tamente interesse à negociação, 
m a n u t e n ç ã o ou r e n o v a ç ã o d o c o n t r a t o d e s e g u r o . 

3. Para r e f o r ç o da ét ica e d i sc ip l ina de a c t u a ç ã o n o m e r c a d o , 
b a s e a d a n u m a sã c o n c o r r ê n c i a e m á x i m a p r o t e c ç ã o d o s c l i en tes , 
e de sde q u e o b s e r v a d a a lei e se ja d a d o c o n h e c i m e n t o à IGS, 
a a s s o c i a ç ã o r e p r e s e n t a t i v a d o s co r r e to r e s de s e g u r o s p o d e r á 
adop ta r r eg ra s c o m p l e m e n t a r e s de c o n d u t a d o s s e u s a s s o c i a d o s 
e e m p r e g a d o s des t e s , n o exe rc í c io da ac t i v idade . 

4. Q u a l q u e r r ec lamação dos interessados, decor ren te de condu ta 
não p rof i s s iona l d e a lgum corretor, poderá , c o m a f u n d a m e n t a ç ã o 
necessá r ia , ser i nd iv idua l ou c o l e c t i v a m e n t e d i r ig ida à IGS para 
os d e v i d o s e f e i t o s legais . 

S E C Ç Ã O III 

Agentes 
A R T I G O 4 2 

Exame de habilitação 
1. Para e f e i t o s do e x a m e previs to na a l ínea m) d o n° 5 d o a r t igo 

36 do presente Regulamento , a seguradora ou o corretor interessado, 
a p ó s ter m i n i s t r a d o a r e spec t iva f o r m a ç ã o bás ica d e m e d i a ç ã o 
de seguros , s u b m e t e r á à IGS a lista d o s s eus c a n d i d a t o s . 

2. A lista r e f e r i d a no n ú m e r o an te r io r , d e q u e i g u a l m e n t e 
se m e n c i o n a r á o p e r í o d o em q u e a c a d a c a n d i d a t o foi s u b m e t i d o 
à respectiva fo rmação básica, será acompanhada dos requer imentos 
d e a u t o r i z a ç ã o p a r a o e x e r c í c i o da a c t i v i d a d e d e m e d i a ç ã o 
de s egu ros , d i r i g idos à IGS pe los p r ó p r i o s i n t e r e s sados , d e l e s 
d e v e n d o co n s t a r : 

a ) A n a c i o n a l i d a d e e idade do c a n d i d a t o ; 
b) A r e s i d ê n c i a e , s e f o r c a s o d i s s o , o e n d e r e ç o 

d o e s t a b e l e c i m e n t o comerc i a l a par t i r d o qua l se rá 
d e s e n v o l v i d a a ac t iv idade de m e d i a ç ã o d e s e g u r o s ; 

cl A s hab i l i t a ções l i terár ias de 12a c l a s se ou e q u i v a l e n t e ; 
d) A i n d i c a ç ã o do r a m o ou r a m o s e m q u e o c a n d i d a t o 

p r e t e n d e ac tuar ; 
e) A ind icação se o cand ida to pre tende exercer a ac t iv idade 

por con ta p rópr i a ou de a g e n t e p e s s o a co l ec t i va ; 
f ) Dec la ração de que o candidato não se encont ra ab rang ido 

p o r n u n h u m a d a s i n c o m p a t i b i l i d a d e s p r ev i s t a s n o s 
n " 1 e 3 do ar t igo 47 da Lei n° 3 /2003 , de 21 de Janei ro . 

3. A f o r m a ç ã o bás i ca r e f e r ida no n° 1 des t e a r t igo respe i t a rá 
os p r o g r a m a s e l a b o r a d o s e d i v u l g a d o s pela IGS . 

4. A s p r o v a s , i n c i d i n d o em d i f e r e n t e s m a t é r i a s , c o n s o a n t e 
o â m b i t o da a c t i v i d a d e p re t end ida , d e v e r ã o ser r e a l i z a d a s pela 
IGS "em data e local por esta a serem indicados, no prazo de noventa 

d i a s a p ó s a s u b m i s s ã o d a r e s p e c t i v a l i s t a d e c a n d i d a t o s , 
an te r io rmente re fer ida . 

5. Em caso de fa l ta j u s t i f i c a d a à s p rovas , será m a r c a d a n o v a 
d a t a , a c u j a f a l t a i m p l i c a a c a d u c i d a d e d a p r o p o s t a i n i c i a l , 
só p o d e n d o o c a n d i d a t o ser p r o p o s t o a n o v o e x a m e d e c o r r i d o 
o p r azo de u m a a n o a p ó s a s e g u n d a m a r c a ç ã o d o m e s m o e x a m e . 

6. A IGS c l a s s i f i ca rá as p r o v a s e c o m u n i c a r á os r e s u l t a d o s 
à en t idade p r o p o n e n t e n o p r a z o m á x i m o d e q u i n z e d i a s d a s u a 
real ização. 

7. O c a n d i d a t o r e p r o v a d o , q u e d i s c o r d e f u n d a m e n t a d a m e n t e 
da sua c l a s s i f i c a ç ã o , d i s p õ e d e t r in ta d ia s , a c o n t a r d a d a t a 
da respec t iva c o m u n i c a ç ã o , pa r a se dir igir à e n t i d a d e p r o p o n e n t e 
e, em c o n j u n t o c o m es ta , n a q u e l e p r a z o , s o l i c i t a r á IGS a r e v i s ã o 
d a s p rovas , a qua l d e c o r r e r á na p r e s e n ç a d e u m r e p r e s e n t a n t e 
q u a l i f i c a d o da e n t i d a d e p r o p o n e n t e . 

8.O candida to r ep rovado poderá , decorr ido que seja u m pe r íodo 
de n o v e n t a d i a s ser p r o p o s t o p a r a a r ea l i zação de n o v a s p r o v a s , 
c o n s o a n t e as d i s p o n i b i l i d a d e s da I G S , e , e m c a s o d e n o v a 
r ep rovação , a p e n a s p o d e r á ser p r o p o s t o m a i s u m a v e z a p r o v a s , 
deco r r ido aque le p razo . 

9. O b s e r v a d o s os d e m a i s p r o c e d i m e n t o s legais , o c a n d i d a t o 
a p r o v a d o se rá i n sc r i t o n a I G S e e m i t i d o o r e s p e c t i v o c a r t ã o 
de i den t i f i c ação de a g e n t e p e s s o a s ingular . 

A R T I G O 4 3 

Excepções 
S e r á i s e n t o de e x a m e a q u e l e q u e c o m p r o v a d a m e n t e t i v e r 

exper iênc ia p ro f i s s iona l em érea técnica ou comerc ia l de s egu ros , 
por pe r í odo m í n i m o de q u a t r o a n o s , n o m e a d a m e n t e o q u e j á se 
encon t r a r a u t o r i z a d o e e m e x e r c í c i o de ac t i v idade c o m o a g e n t e 
de seguros , p o r igual p e r í o d o , n o seu país d e o r i g e m , d e s d e q u e , 
n o s t e rmos da r e spec t i va l eg i s lação , se o b s e r v e m os r e q u i s i t o s 
d e f o r m a ç ã o bá s i ca e m s e g u r o s e de e x a m e . 

A R T I G O 4 4 

Instrução do requerimento de autorização 
1.O r e q u e r i m e n t o de a u t o r i z a ç ã o e inscr ição do a g e n t e p e s s o a 

s i n g u l a r d e v e s e r a c o m p a n h a d o d a d o c u m e n t a ç ã o v á l i d a , 
c o m p r o v a t i v a d o s d a d o s p e s s o a i s m e n c i o n a d o s nas a l í nea s a), 
b) e c) do n° 2 do a r t igo 4 2 do p r e s e n t e R e g u l a m e n t o , bem. c o m o 
d o ce r t i f i cado do r eg i s to c r i m i n a l e d e c l á r a ç õ e s das c o m p e t e n t e s 
autor idades adminis t ra t iva e fiscal sobre a idoneidade do candida to , 
a f o r m a c o m o ele d e s e n v o l v e h a b i t u a l m e n t e as s u a s a c t i v i d a d e s 
na z o n a , s e n d o o c a s o , e a s i t u a ç ã o d e c u m p r i m e n t o d a s 
c o r r e s p o n d e n t e s o b r i g a ç õ e s fiscais, r e s p e c t i v a m e n t e . 

2. Se o r e q u e r e n t e f o r c o m e r c i a n t e em n o m e ind iv idua l q u e j á 
exerça l ega lmen te ou t ra a c t i v idade de p re s t ação de se rv iços , pa ra 
a lém de o b s e r v â n c i a d o d i s p o s t o no no 2 do a r t i go 4 2 d o p r e sen t e 
R e g u l a m e n t o e no n° 1 'deste ar t igo , deverá indicar e x p r e s s a m e n t e 
o r a m o de p r e s t a ç ã o de s e r v i ç o s e m q u e ele se a c h e j á l i cenc iado , 
a n e x a n d o a n e c e s s á r i a d o c u m e n t a ç ã o c o m p r o v a t i v a 
e do c o r r e s p o n d e n t e r eg i s to c o m e r c i a l . 

3.O disposto no n ú m e r o anter ior é apl icável , c o m as necessár ias 
a d a p t a ç õ e s , a o s a g e n t e s p e s s o a s c o l e c t i v a s q u e , à d a t a 
d o r e q u e r i m e n t o , e x e r ç a m l e g a l m e n t e o u t r a s a c t i v i d a d e s 
de p re s t ação de s e rv i ços , d e v e n d o , nes t e ca so , jun ta r - se a i n d a 
o n ú m e r o d o ca r t ão de i d e n t i f i c a ç ã o c o m o agen t e , r e spe i t an t e 
à pes soa d e s i g n a d a a d m i n i s t r a d o r ou a g e n t e d o r e q u e r e n t e . 

4 . N o ca so de s o c i e d a d e c o m e r c i a l , p o r q u o t a s ou a n ó n i m a , 
especif icamente consti tuída para o exercício exclus ivo da ac t iv idade 
de. agenc iamento de seguros , o adminis t rador ou gerente des ignado , 
inscr i to c o m o a g e n t e p e s s o a s ingu la r , n o s t e r m o s des t e d e c r e t o . 



a p r e s e n t a r á o r e q u e r i m e n t o d e a u t o r i z a ç ã o do e x e r c í c i o 
da act ividade acompanhado de: 

a ) D o c u m e n t a ç ã o c o m p r o v a t i v a dos d a d o s p e s s o a i s 
menc ionados nas al íneas a), b) e c) do n° 2 do artigo 
42 do presente Regulamento , em relação ao mesmo 
adminis t rador ou gerente; 

b) Ce r t i f i c ado do reg i s to cr iminal emi t ido há m e n o s 
de noventa dias, de que não conste ter sido condenado 
por nenhum dos cr imes mencionados no artigo 39, 
n° 1, al ínea g), do presente Regulamento; 

c) N ú m e r o de cartão de ident i f icação de agente; 
d) Estatutos e cert idão do registo comercial da sociedade; 
e) Cer t i f icado do regis to cr iminal emit ido há menos de 

noventa dias, de que não conste ter sido condenado 
por n e n h u m dos cr imes refer idos no artigo 39, n° 1, 
al ínea g) do presente Regulamento em relação a cada 
sócio ou accionista fundador ; 

f ) Dec la ração de cada sócio ou accionista de que não 
s e e n c o n t r a a b r a n g i d o p o r n e n h u m a 
d a s i n c o m p a t i b i l i d a d e s p r e v i s t a s n o s no s 1 e 3 
do artigo 47 da Lei n° 3/2003, de 21 de Janeiro; 

g) Indicação da estrutura organizat iva e técnica de que 
a sociedade disporá para o exercício da actividade. 

5. Aos agentes pessoas colect ivas ou singulares que exerçam 
a mediação por conta própria , é aplicável , com as necessár ias 
a d a p t a ç õ e s , o d i s p o s t o n o n° 5 d o a r t i g o 39 do p r e s e n t e 
Regulamento. 

A R T I G O 4 5 

Decisão 
A decisão deverá ser tomada respeitando-se, em tudo e com 

as necessárias adaptações , o disposto no artigo 40 do presente 
Regulamento. 

SECÇÃO IV 
Promotores de seguros 

A R T I G O 4 6 

Inscrição 
1. Findo, com aproveitamento, o curso de formação em seguros 

min i s t r ado pela r e spec t iva en t i dade habi l i tada ao exerc íc io 
da actividade seguradora, esta, no prazo de oito dias de antecedência 
mínima da contratação, comunicará à IGS, para efeitos de inscrição 
como mediador, o nome de cada pessoa com que pretenda celebrar 
contrato escrito de pres tação de serviços como seu promotor 
de seguros, indicando igualmente o ramo ou ramos de seguros 
em que este se acha habil i tado a exercer a sua actividade. 

2. A formação referida no número anterior respeitará o programa 
submet ido pela seguradora à aprovação da IGS. 

3. A comunicação referida no n° 1 deste artigo será acompanhada 
de fotocópia autent icada do Bilhete de Identidade do mediador 
p ropos to . 

4. N o prazo de do i s d ias úteis após a r ecepção daque l a 
comunicação, a IGS procederá à devida inscrição e t ransmissão 
à m e s m a entidade habilitada ao exercício da actividade seguradora 
do número de inscrição a t r ibuído ao promotor em causa. 

5. Após a celebração do respectivo contrato, a entidade habilitada 
ao exercício da actividade seguradora emitirá para o seu promotor 
um cartão de identif icação, que obedecerá à numeração atribuída 
p e l a e n t i d a d e h a b i l i t a d a c o n t r a t a n t e , s e g u i d a do n ú m e r o 
de inscrição na IGS. 

6. É obrigatória a apresen tação do cartão de ident i f icação 
de promotor sempre que exigida pelas competentes autor idades 
ou pelos tomadores d e seguros . 

A R T I G O 4 7 

Exercício da actividade 
O p r o m o t o r e x e r c e r á a s u a a c t i v i d a d e em o b s e r v â n c i a 

da legislação em vigor e do que se acha especificamente estipulado 
no contrato celebrado1 com a respect iva seguradora, devendo 
a p r e s e n t a r - s e s e m p r e c o m o r e p r e s e n t a n t e e x c l u s i v o des t a 
no desempenho das suas funções . 

A R T I G O 4 8 

Cessação da actividade 
1. Quando o promotor deixe, por qualquer razão, de exercer 

a sua actividade deve imediatamente devolver à respectiva entidade 
hab i l i t ada ao exe rc í c io da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a , o ca r tão 
de i d e n t i f i c a ç ã o de q u e s e j a p o r t a d o r , n o s t e r m o s do n° 5 
do artigo 46 do presente Regulamento , sob pena de multa por uso 
não autorizado do título de mediador de seguros. 

2. N o caso refer ido no número anterior, a entidade habil i tada 
ao exercício da act ividade seguradora comunicará o facto à IGS 
no prazo de oito dias para efei tos de cancelamento da inscrição. 

C A P Í T U L O I I I 

Supervisão 
A R T I G O 4 9 

Entidade de supervisão 
1. A s u p e r v i s ã o das e n t i d a d e s h a b i l i t a d a s ao e x e r c í c i o 

da actividade seguradora e de mediação incumbe à IGS, criada 
pelo Decreto n° 42/99, de 20 de Julho. 

2. N o exercício das f u n ç õ e s de superv isão , a IGS dispõe 
de poderes para: 

a) Verificar a conformidade técnica, financeira, legal e fiscal 
da act ividade das ent idades habil i tadas ao exercício 
da act ividade seguradora e respect iva mediação; 

b) Obter in formações pormenor izadas sobre a si tuação 
das ent idades habi l i tadas refer idas na alínea anterior, 
no que refere às suas act ividades; 

c) Adoptar, em relação às entidades habilitadas ao exercício 
da act iv idade seguradora , seus gestores e pessoas 
que as controlam, as medidas adequadas para garantir 
o cumprimento das disposições legais e regulamentares 
que lhes são aplicáveis , sa lvaguardando igualmente 
uma gestão transparente, sã e equil ibrada das mesmas 
en t idades ; 

d) Obter todas as informações de que careça sobre contratos 
que sejam objec to de mediação; 

e) E m i t i r a s n e c e s s á r i a s i n s t r u ç õ e s t é c n i c a s 
e complementares para o correcto cumprimento da lei 
e das demais d ispos ições regulamentares , bem como 
no que se refere, em particular, aos procedimentos 
a s e r em o b s e r v a d o s pe l a s e n t i d a d e s hab i l i t ada s 
ao exercício da act ividade seguradora e de mediação, 
relat ivamente à p revenção e combate às transacções 
de branqueamento de capitais, nos termos da legislação 
aplicável; 

f) Manter, em livros que aprovará, devidamente organizado 
e actual izado, o regis to dos fac tos a ele suje i tos , 
nos termos legais e regulamentares ; 

g) Emit i ras licenças e os cartões de identificação previstos 
n o p r e s e n t e R e g u l a m e n t o , c o m p r o v a t i v o s 
da habili tação legal para o exercício da respectiva 
act ividade; 



h) E x e r c e r o u t r a s f u n ç õ e s e a t r i b u i ç õ e s p r e v i s t a s na lei, 
n o p r e s e n t e d i p l o m a e d e m a i s r e g u l a m e n t a ç ã o 
c o m p l e m e n t a r . 

3. N o âmbi to das suas funções incumbe igualmente à IGS verif icar 
o c u m p r i m e n t o d a s r e g r a s p r u d e n c i a i s a p l i c á v e i s a o s i s t e m a 
de s egu rança social , adop tando , para o efei to , as ins t ruções técnicas 
j u l g a d a s p e r t i n e n t e s . 

4. A IGS p o d e requisitar d i rectamente a terceiros, des ignadamente 
e n t i d a d e s p ú b l i c a s o u p r i v a d a s q u e t e n h a m e f e c t u a d o o p e r a ç õ e s 
c o m as en t idades que e x e r ç a m ac t iv idades suje i tas a sua superv i são 
nos t e rmos d a lei e habi l i tadas ao exercíc io da ac t iv idade seguradora 
e de m e d i a ç ã o d e seguros , os e l emen tos ou i n fo rmações necessár ias 
ao c u m p r i m e n t o d a s suas f u n ç õ e s , b e m c o m o recor re r aos se rv iços 
d e o u t r a s e n t i d a d e s , r e s i d e n t e s o ú n ã o n a R e p ú b l i c a 
d e M o ç a m b i q u e . 

5 . A s a t r i b u i ç õ e s e c o m p e t ê n c i a s d a I G S , r e l a t i v a m e n t e 
às a c t i v i d a d e s s u b m e t i d a s à sua s u p e r v i s ã o , m a n t ê m - s e n o s c a s o s 
d e c a d u c i d a d e o u r e v o g a ç ã o d a s a u t o r i z a ç õ e s , b e m c o m o 
d e s u s p e n s ã o o u c e s s a ç ã o da a c t i v i d a d e , a q u a l q u e r t í t u l o , 
a t é q u e t o d o s o s c r e d o r e s s e j a m s a t i s f e i t o s ou s e j a d a d a p o r 
c o n c l u í d a a r e s p e c t i v a l i q u i d a ç ã o . 

6. A I G S e o B a n c o d e M o ç a m b i q u e , n o â m b i t o d a s r e spec t i va s 
a t r i b u i ç õ e s , e s t a b e l e c e r ã o o s n e c e s s á r i o s m e c a n i s m o s p a r a 
a s u p e r v i s ã o c o n s o l i d a d a d e c o n g l o m e r a d o s f i n a n c e i r o s e m q u e 
h a j a p a r t i c i p a ç õ e s d e e n t i d a d e s h a b i l i t a d a s a o e x e r c í c i o 
da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a . 

7. A s en t idades habi l i tadas ao exercício da act ividade seguradora , 
b e m c o r n o a e n t i d a d e g e s t o r a d o s i s t ema d e s e g u r a n ç a soc ia l , 
deve rão c o m u n i c a r à IGS a sua in tegração n u m g rupo ou a a l te ração 
da e s t ru tu ra d o g r u p o a q u e r e q u e r i d o s pa ra o c u m p r i m e n t o d a s 
suas a t r i b u i ç õ e s , n o s t e r m o s e p r a z o s pa r a o e f e i t o e s t a b e l e c i d o s . 

8 . O c ó d i g o d e c o n d u t a é t i c a q u e , c o m p l e m e n t a r m e n t e 
às d i s p o s i ç õ e s l e g a i s e r e g u l a m e n t a r e s , s e j a a p r o v a d o p e l a s 
a s s o c i a ç õ e s r e p r e s e n t a t i v a s d a s e n t i d a d e s r e f e r i d a s n o n ú m e r o 
a n t e r i o r d e v e r á i g u a l m e n t e s e r c o m u n i c a d o à I G S , n o p r a z o 
de q u i n z e d i a s a p ó s a sua a p r o v a ç ã o . 

A R T I G O 5 0 

Dever de informação 
1. A s e n t i d a d e s su j e i t a s à s u p e r v i s ã o , d e h a r m o n i a c o m a lei e o 

p r e s e n t e R e g u l a m e n t o , s ã o o b r i g a d a s a a p r e s e n t a r à I G S o s 
e l e m e n t o s d e i n f o r m a ç ã o r e q u e r i d o s para o c u m p r i m e n t o d a s sua s 
a t r ibu ições , n o s t e r m o s e p r a z o s pa ra o e f e i t o e s t abe l ec idos . 

2 . O c ó d i g o d e c o n d u t a é t i ca , q u e c o m p l e m e n t a r m e n t e às 
d i spos ições legais e r egu lamen tos , seja aprov a d o pelas a s soc iações 
r ep resen ta t ivas d a s e n t i d a d e s r e fe r idas no n ú m e r o anter ior , d e v e r á 
i g u a l m e n t e , ser c o m u n i c a d o à IGS, no p r a z o d e 15 d ias a p ó s a sua 
p u b l i c a ç ã o . 

ARTIGO 51 

Dever de sigilo 
1. O s f u n c i o n á r i o s d a I G S , o s g e s t o r e s e t r a b a l h a d o r e s 

d a s e n t i d a d e s s u j e i t a s à s u a s u p e r v i s ã o , a u d i t o r e s , p e r i t o s , 
m a n d a t á r i o s e ou t r a s p e s s o a s q u e lhe p r e s t em ou t e n h a m p r e s t a d o 

s e rv i ços , a t í tu lo p e r m a n e n t e o u ac iden t a l , e s tão su je i t a s ao d e v e r 
d e sigilo dos factos c u j o conhec imen to lhes advenha exc lus ivamente 
p e l o e x e r c í c i o d a s s u a s f u n ç õ e s . 

2.O d i spos to n o n ú m e r o an te r io r n ã o obsta a que a I G S p r o c e d a 
à t roca d c i n f o r m a ç õ e s n e c e s s á r i a s a o e x e r c í c i o da s u p e r v i s ã o 
da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a e d e m e d i a ç ã o c o m ou t r a s a u t o r i d a d e s 
d e s u p e r v i s ã o , e m r e g i m e d e r e c i p r o c i d a d e de t r a t a m e n t o . 

C A P Í T U L O IV 

Disposições transitórias e finais 

A R T I G O 5 2 

Comercialização de seguros por bancos 

1. A c o m e r c i a l i z a ç ã o d e s e g u r o s p o r b a n c o s é r ea l i z ada n u m a 
b a s e d e e x c l u s i v i d a d e e n o s t e r m o s d o a c o r d o p a r a o e f e i t o 
c e l e b r a d o c o m a r e s p e c t i v a e n t i d a d e hab i l i t ada ao e x e r c í c i o d a 
ac t i v idade s e g u r a d o r a , pa ra c a d a um d o s r a m o s "Vida" , i n c l u i n d o 
s e g u r o s de c a p i t a l i z a ç ã o , e " N ã o V i d a " . 

2. Pa ra e f e i t o s d o n ú m e r o an t e r io r , a e n t i d a d e h a b i l i t a d a a o 
e x e r c í c i o da a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a e o c o r r e s p o n d e n t e b a n c o 
d e s i g n a r ã o u m r e s p o n s á v e l pe l a m e s m a car te i ra , q u e r e ú n a as 
n e c e s s á r i a s q u a l i f i c a ç õ e s t é c n i c a s , n o â m b i t o da a c t i v i d a d e 
s e g u r a d o r a . 

3 . A s p e s s o a s d e s i g n a d a s , n o s t e r m o s e pa r a o s e f e i t o s d o 
n ú m e r o an te r io r , d e v e r ã o , p a r a o e x e r c í c i o d a s suas f u n ç õ e s n o 
âmbi to da dis t r ibuição d e p rodu tos d e seguros , encontrar -se inscritas 
n a I G S c o m o a g e n t e s i n d i v i d u a i s , o b s e r v a n d o - s e , e m t u d o e c o m 
as n e c e s s á r i a s a d a p t a ç õ e s , a s d e m a i s d i s p o s i ç õ e s d o p r e s e n t e 
R e g u l a m e n t o a e s t e s a p l i c á v e i s . 

4 . O s s e g u r o s c o m e r c i a l i z a d o s p o r b a n c o s i n t eg ram -a ca r t e i r a 
d e s e g u r o d i r e c t o d a r e s p e c t i v a e n t i d a d e hab i l i t ada ao e x e r c í c i o 
d a a c t i v i d a d e s e g u r a d o r a , à l u z d o a c o r d o e n t r e a s m e s m a s 
i n s t i t u i ç õ e s . 

A R T I G O 5 3 

Mediadores em exercício de actividade 
1. O s m e d i a d o r e s q u e , à d a t a da p u b l i c a ç ã o d o p r e s e n t e 

Regulamento , se encont rem e m exerc íc io de actividade, dev idamente 
a u t o r i z a d o s , d e v e r ã o , s o b p e n a d e s u s p e n s ã o da a u t o r i z a ç ã o , 
a p r e s e n t a r à IGS, n o p r a z o dc n o v e n t a d ias da m e s m a p u b l i c a ç ã o , 
o s r e s p e c t i v o s p e d i d o s d e i n s c r i ç ã o e e m i s s ã o da c o r r e s p o n d e n t e 
l i cença e d o c a r t ã o d e i d e n t i f i c a ç ã o d e a g e n t e ind iv idua l , q u e 
r e ú n a o s r equ i s i t o s m e n c i o n a d o s nes t e d i p l o m a , 

2. E f i x a d o em doze meses , s o b pena de revogação da autorização, 
o p r a z o pa ra a r e a l i z a ç ã o in tegra l d o cap i ta l social m í n i m o lega l 
p e l o s c o r r e t o r e s q u e à da t a d e s t e d e c r e t o , n ã o c u m p r a m a q u e l e 
r equ i s i t o , s e n d o p r o v i s ó r i a a s u a i n sc r i ção e l i cença a t r i b u í d a s 
n o s t e r m o s d o n ú m e r o anter ior , e n q u a n t o n ã o se mos t r a r r ea l i zado 
o m o n t a n t e r e m a n e s c e n t e d o cap i t a l soc ia l e x i g i d o n o s t e r m o s d o 
no 3, a r t igo 4 5 da Lei no 3 / 2 0 0 3 , de 21 de Jane i ro . 

3. O s m e d i a d o r e s q u e , à d a t a d e e n t r a d a e m v i g o r d o p r e s e n t e 
R e g u l a m e n t o , n ã o r e ú n a m o r e q u i s i t o d e h a b i l i t a ç õ e s l i te rár ias 
n e l e m e n c i o n a d o s , b e n e f i c i a r ã o d e u m p r a z o d e t rês a n o s pa r a s e 
c o n f o r m a r e m c o m tal r equ i s i to . 

4.O ca r tão de i d e n t i f i c a ç ã o d c a g e n t e ind iv idua l e d e p r o m o t o r 
s e r á e m i t i d o c o m v a l i d a d e p o r u m p e r í o d o d e c i n c o anos . 



Tabela de Ramos de Seguro 

S E C Ç Ã O 1 

Ramo Vida 

Ramo Descrição Natureza do seguro 

1 V i d a o r e n d a s S e g u r o que ga ran te benef íc ios f inance i ros a o u t r e m , em caso de vida 

ou e m c a s o de mor t e da pessoa segura , t r a t ando-se de s e g u r o d e V i d a 

I n d i v i d u a l , ou o p a g a m e n t o d e c a p i t a i s p o r m o r t e ou i n v a l i d e z 

p e r m a n e n t e e r e f o r m a dos t r aba lhadoes , t r a t ando- se d e s e g u r o de V i d a 

Grupo. 

2 C a s a m e n t o e n a s c i m e n t o Seguro que cons igne o pagamento de uma importância pelo c a s a m e n t o 

ou pe lo n a s c i m e n t o , d e v e n d o esse s eguro es tar e m v igòr por p e r í o d o 

supe r io r a um ano . 

3 O p e r a ç õ e s d e c a p i t a l i z a ç ã o O p e r a ç õ e s q u e se t r aduzem em con t ra tos s e g u n d o os qua is , e m t roca 

ou p a g a m e n t o de uma p res tação única ou de p r e s t a ç õ e s p e r i ó d i c a s , a 

s eguradore se c o m p r o m e t e a pagar , ao subscr i tor o u a o leg í t imo por tador 

do título que consubs tanc io o respect ivo contrato, um capital p rev iamen te 

fixado, d e c o r r i d o um de t e rminado número de anos t a m b é m p r e v i a m e n t e 

e s t abe lec ido . Hsse capital pode ser d e t e r m i n a d o em f u n ç ã o de um "va lo r 

de re ferênc ia" consti tuído por uma "unidade de con ta" ou pela combinação 

de vár ias " u n i d a d e s d e con ta" . 

S E C Ç Ã O II 

Ramo Não Vida ou ramos gerais 

Ramo Descrição Natureza do seguro 

Seguro que garante o pagamento de benefícios fixos de ordem pecuniária 
1 Acidentes dc trabalho ou benef í c ios de natureza indemnizatór ia ou uma c o m b i n a ç a o de a m b o s , 

em c o n s e q u ê n c i a de lesões corpora i s que causem a mor t e ou r e d u ç ã o na 

c a p a c i d a d e de t r a b a l h o ou ganho , por m o t i v o de a c i d e n t e d e t r aba lho . 

2 A c i d e n t e s p e s s o a i s e d o e n ç a -Seguro q u e g a r a n t e o p a g a m e n t o de b e n e f í c i o s f i x o s d e o r d e m 

pecuniár ia , resul tantes de lesões corporais que causem a morte , inval idez 

t emporá r i a ou p e r m a n e n t e ou o p a g a m e n t o de b e n e f í c i o s e s p e c í f i c o s de 

o r d e m p e c u n i á r i a con t r a o r i sco d e pe rdas a t r i b u í v e i s a d o e n ç a ou 

en fe rmidade . 

3 I n c ê n d i o e e l e m e n t o s d a n a t u r e z a Seguro contra danos causados aos objec tos seguros dev ido a incêndio . 

exp losão , raio, t empes tades , inundações , c ic lones ou a l u i m e n t o de terras 

e ou t ros e l e m e n t o s da na tu reza . 



4 A u t o m ó v e l Seguro contra danos c a u s a d o s por ve ículos au tomóveis , ga ran t indo 

as indemnizações resul tantes de danos corporais e/ou materiais causados 

a terceiros (au tomóvel - responsab i l idade civil) ou ao próprio veículo) , 

5 M a r í t i m o Seguro contra danos causados a emba rcações mar í t imas , lacustres e 
f luviais, suas máquinas , apres tos e equ ipamen to de navegação , que r 
sejam os causados nas própr ias e m b a r c a ç õ e s (mar í t imo-casco) que r o 
se jam a terceiros (mar í t imo - responsabi l idade civil). 

6 F e r r o v i á r i o Seguro contra danos c a u s a d o s a ou por equ ipamento fer roviár io . 

7 A é r e o Seguro contra danos causados a aeronaves, seus motores, equipamento, 

ins t rumentos e acessór ios (aero-casco) , bem c o m o os e m e r g e n t e s da 

utilização de aeronaves, incluindo danos corporais aos passageiros, terceiros 

não t ranspor tados , b a g a g e m , carga e out ros danos mater ia is a te rce i ros 

(aéro - responsabi l idade civil) . 

8 T r a n s p o r t e Seguro contra perdas ou danos causados a mercador ias , bagagem e 

quaisquer outros va lores t ranspor tados , independen temente da f o r m a 

de transporte . 

9 R e s p o n s a b i l i d a d e c iv i l g e r a l ) Seguro contra os r iscos de responsabi l idade perante terceiros , não 

abrangida nos ramos re fer idos nos an ter iores n.°' 4, 5, 6 e 7. 

1 0 D i v e r s o s Inclui todos os s egu ros não a b r a n g i d o s pe los r a m o s an te r io res , 

d e s i g n a d a m e n t e de e n g e n h a r i a ( e m p r e i t a d a s , m o n t a g e m , ava r i a de 

máquinas e de equipamentos e outros), crédito, caução, protecção jur íd ica 

e outros. 









A) FRENTE 

REPÚBLICA D E MOÇAMBIQUE 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 
I N S P E C Ç Ã O G E R A L DE S E G U R O S 

FOTO 

Cartão de Identificação do Agente Individual n.° 

Nome 

B.l. n.° de / / 

(Artigo 1 do Decreto n.° 41/2003, de 14 de Outubro) 

A) FRENTE 

(d) 

Seguradora 

Cartão de Identificação do Promotor n.' 

Nome 

B.l. n.° de / / 

(Artigo 1 do Decreto n.° 41/2003, de 14 de Outubro) 



B ) V E R S O 

Data de inscrição na IGS / / 

Local e data de emissão: , /________ / 

Válido até / / 

a) O 

b ) 

c) : 

Assinatura do portador: 

a) A Entidade responsável pela emissão 

b) Ramo(s ) Autorizado(s) 

c) Outros averbamentos 

Dimensões: 10,4 cm (comprimento) x 7,4 cm (largura) 

B) VERSO 

Data de inscrição na IGS / / 

Local e data de emissão: , I I 

Válido até / / 

a) O 

b ) 

c) 

Assinatura do. portador:' 

a) A Entidade responsável pela emissão 

b) Ramo(s ) autorizado(s) 

c) Outros averbamentos 

d) Logotipo da Seguradora 

Dimensões: 10,4 cm (comprimento) x 7,4 cm (largura) 



Decreto n.° 42/2003 
de 10 de Dezembro 

Mostra-se necessário regulamentar as garantias f inanceiras 
exigíveis às ent idades habi l i tadas ao exercício da act ividade 
seguradora, incluindo o regime de representação e caucionamento 
das p rov isões técnicas , t endo em conta o , ac tua l es tágio de 
desenvolvimento e modern ização do sector segurador. 

Assim, nos termos (Jo n.° 1 do artigo 66 da Lei n.° 3/2003, de 21 
de Janeiro, o Conselho de Minis t ros decreta: 

C A P Í T U L O I 

Disposições gerais 
A R T I G O 1 

Objecto 
1, O presente decreto regula o regime jur íd ico das garantias 

f i n a n c e i r a s ex ig íve i s às e n t i d a d e s hab i l i t adas ao exe rc í c io 
da actividade seguradora, nos te rmos do artigo 26 e seguintes 
da Lei n.° 3/2003, de 21 de Janeiro. 

2.O presente decreto apl ica-se à act ividade do seguro directo 
e resseguro, com excepção do seguro de crédito, por conta ou 
com garantia do Estado. 

A R T I G O 2 

Garantias financeiras 
1. As entidades habilitadas ao exercício da actividade seguradora 

devem, nos termos da lei e do presente decreto, dispor das seguintes 
garantias f inanceiras: provisões técnicas e margem de solvência. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.° 4 deste artigo, as provisões 
técnicas exigíveis são as seguintes: 

a) Provisão para p rémios não adquir idos; 
b) Provisão para r iscos em curso; 
c) Provisão matemát ica do r amo "Vida" e "Acidentes 

de Trabalho" ; 
d) Provisão para sinistros; 
e) Provisão para par t ic ipação nos resultados; 

f ) . Provisão para desvios de sinistralidade. 
3. A margem de solvência é calculada em relação aos seguintes 

ramos: 
a) Ramo "Não Vida"; 
b) Ramo "Vida"; 
c) Seguros complementa res do ramo "Vida"; 
d) Operações de capi tal ização. 

4. É delegada na Ministra do Plano e Finanças a competência 
para a c r iação , por d i p l o m a min i s t e r i a l e sob p ropos t a da 
Inspeção-Geral de Seguros (IGS), de outras provisões técnicas, 
competindo-lhe ainda introduzir os a jus tamentos que se mostrem 
necessá r ios aos m é t o d o s e r eg ras de cá lcu lo das p rov i sões 
e margem de solvência, fixados neste diploma, bem como à natureza, 
condições de aceitação e limites prudenciais dos respectivos activos 
representativos das provisões técnicas. 

5 . O s p r é m i o s d o s n o v o s c o n t r a t o s d e s e g u r o d o r a m o " V i d a " 

e dos ramos "Não Vida", devem ser suficientes, segundo métodos 
actuariais reconhecidos.e aceites internacionalmente, para permitir 
à respec t iva en t idade hab i l i t ada ao exerc íc io da ac t iv idade 
s e g u r a d o r a s a t i s f a z e r o c o n j u n t o d o s s e u s c o m p r o m i s s o s 
e, nomeadamente , consti tuir as provisões técnicas adequadas. 

6. Para efeitos do refer ido no número anterior, podem ser tidos 
em conta todos os aspectos da si tuação financeira da entidade 
habilitada, sem que disso resulte, a prazo, a ameaça da sua solvência. 

CAPITULO II 

Métodos de cálculo das provisões técnicas 
A R T I G O 3 

Provisão para prémios não adquiridos 
1. A provisão para prémios não adquiridos, em relação ao seguro 

directo, deverá ser calculada contrato a contrato pro rata temporis, 
a partir dos prémios brutos emit idos, relat ivos aos contratos em 
vigor. 

2. A o valor calculado nos termos do número anterior deverá 
ser deduzido, até ao limite de 20 % desse valor, o montante 
dos custos de aquisição diferidos a imputar aos exercícios seguintes. 

3. N o s ramos ou modal idades de seguros nos quais o ciclo 
do risco não permita aplicar o mé todo pro rata temporis deverão 
a p l i c a r - s e m é t o d o s d e c á l c u l o s q u e t e n h a m e m c o n t a 
a diversidade da evolução do r isco no tempo. 

4. As seguradoras, mediante autorização prévia da IGS, poderão 
utilizar métodos estatísticos e, em particular, métodos proporcionais 
ou globais , no pressupos to de que estes m é t o d o s conduzam 
a p r o x i m a d a m e n t e a r e s u l t a d o s i d ê n t i c o s a o s d o s cá l cu lo s 
individuais. 

5. As ent idades habili tadas que pre tendam usar os métodos 
es ta t í s t i cos p rev i s tos no n.° 4 des te a r t igo d e v e r ã o , a té 31 
de Dezembro do ano anterior, comunicar à IGS os métodos a utilizar, 
descrevendo-os deta lhadamente . 

6. N o cá lculo da p rov i s ão pa ra p r é m i o s não adqu i r idos , 
em relação ao resseguro aceite, deverão ser apl icadas as regras 
previstas para o seguro directo, excepto quando devido à natureza 
do resseguro ou dos contratos e à in fo rmação recebida, não seja 
adequado ou possível aplicar as m e s m a s regras. 

7. N ã o sendo adequado ou possível aplicar as regras previstas 
para o cálculo da provisão em re lação ao seguro directo, serão 
a p l i c á v e i s as p e r c e n t a g e n s s e g u i n t e s , s a l v o se os t r a t ados 
de resseguro estabelecerem valores superiores para as percentagens 
a aplicar: 

a) 3 6 % sobre os prémios de resseguro aceite, no caso 
de r amos ou m o d a l i d a d e s em q u e a ma io r i a dos 
contratos tenha a duração de um ano; 

b) 10 % sobre os prémios de resseguro aceite, no caso 
d e r a m o s ou m o d a l i d a d e s e m q u e a m a i o r i a 
dos contratos tenha a duração inferior a um ano. 

8. A provisão para prémios não adquiridos relativa ao resseguro 
ced ido , deverá ser ca l cu lada pe lo m e s m o m é t o d o ap l i cado 
ao seguro directo e ao resseguro aceite dos contratos que lhe 
deram origem, salvo se a natureza do resseguro ou dos contratos 
determine outro método como mais adequado . 

9. Para efei tos do presente d ip loma, en tende-se por método 
pro rata temporis a repartição proporcional do prémio em relação 
ao tempo de cobertura do risco, em cada exercício. 

A R T I G O 4 

Provisão para riscos em curso 
1. A provisão para riscos em curso deverá ser calculada para 

todos os seguros "Não Vida", em separado para o seguro directo 
e para o resseguro aceite, no mínimo para os ramos ou modalidades 
que se indicam, quando a soma dos rácios de sinistralidadês, de 
despesas e de cedência seja superior a 1: 

Acidentes de trabalho; 
Acidentes pessoais ; 
Incêndio e outros e lementos da natureza; 



A u t o m ó v e l ; 
Marítimo; 
Transporte; 
A é r e o ; 

Engenharia e responsabilidade civil. 
2.O m o n t a n t e da p r o v i s ã o pa ra r i scos e m c u r s o d e v e ser igual 

ao p r o d u t o d a s o m a d o s p r é m i o s b r u t o s emi t i dos , impu táve i s 
ao (s) e x e r c í c i o (s) segu in te (s) e d o s p r é m i o s ex ig íve i s a inda .não 
p r o c e s s a d o s , re la t ivos a con t ra tos em v igor , pe l a s o m a dos rác ios 
i n d i c a d o s n o n ú m e r o an te r io r d i m i n u í d a de 1. 

3. P a r a e f e i t o s d o cá l cu lo des ta p r o v i s ã o cons ide ra - se : 
R á c i o d e s in i s t ra l idade : o q u o c i e n t e d o s c u s t o s c o m s in is t ros 

do exercício, l íquidos de resseguro, pe los p r émios brutos adquir idos 
(prémios brutos emit idos no exercício, mais p rémios brutos emitidos 
e m exerc íc ios anter iores m a s co r re sponden tes ao exercício, m e n o s 
p r é m i o s b r u t o s emi t i dos no exerc íc io a i m p u t a r ao(s ) exerc ic io(s ) 
s e g u i n t e ( s ) ; 

R á c i o d e d e s p e s a s : o q u o c i e n t e d o s c u s t o s de e x p l o r a ç ã o 
(cus tos de aquis ição e custos administrat ivos) l íquidos de resseguro, 
i m p u t á v e i s a o r a m o , exc lu indo a v a r i a ç ã o d o s c u s t o s de aquis ição 
d i f e r i d o s , p e l o s p r é m i o s b r u t o s e m i t i d o s ; 

R á c i o de cedência : o quociente dos p r émios de resseguro cedido 
p e l o s p r é m i o s b ru tos emi t idos . 

A R T I G O 5 

Provisão matemática do ramo "Vida" e " Acidentes de 
trabalho" 

1. Pa ra o cá lculo da provisão ma temá t i ca d e v e r á ter-se e m conta 
as b a s e s t é cn i ca s d e cada p r o d u t o do r a m o " V i d a " , b e m c o m o 
Q d i s p o s t o n o s n ú m e r o s segu in tes . 

2 . A s p r o v i s õ e s ma temá t i ca s r e f e ren te s a o dia 31 de D e z e m b r o 
d e u m d e t e r m i n a d o a n o d e v e r ã o s e r c a l c u l a d a s t e n d o e m 
c o n s i d e r a ç ã o o t e m p o d e c o r r i d o n o exe rc í c io , e m re lação a cada 
con t r a to , p o d e n d o , e m al ternat iva , ser c a l c u l a d a p o r in te rpo lação 
l inear d a s p r o v i s õ e s m a t e m á t i c a s a n i v e r s á r i a s , a d m i t i n d o q u e 
os c o n t r a t o s , em m é d i a , são e f e c t u a d o s a m e i o d o ano . 

3. O d i s p o s t o n o n ú m e r o a n t e r i o r é i g u a l m e n t e a p l i c á v e l 
à s c o b e r t u r a s c o m p l e m e n t a r e s e a o s r i s c o s a c e s s ó r i o s 
c o m p r e e n d i d o s nas ou t ras m o d a l i d a d e s d o r a m o " V i d a " . 

4. A s p r o v i s õ e s m a t e m á t i c a s re la t ivas às r e n d a s de inval idez , 
e m p a g a m e n t o , d e v e m se r c a l c u l a d a s em c o n f o r m i d a d e c o m 
as base s t écn icas adop t adas n o cá lcu lo d a s p r o v i s õ e s ma temát i cas 
d a s r e n d a s v i ta l íc ias imed ia tas . 

5. E p e r m i t i d a a z i l m e r i z a ç ã o das p r o v i s õ e s m a t e m á t i c a s para 
c a d a c o n t r a t o , e n t e n d i d a c o m o o p r o c e s s o d e a j u s t a m e n t o 
e f e c t u a d o a o va lo r ac tuar ia l d o s s e g u r o s d e l ongo prazo , pa ra 
c o b e r t u r a d o s cus to s f u t u r o s d e a q u i s i ç ã o d e n o v o s cont ra tos . 

6 . A z i l m e r i z a ç ã o p roces sa r - s e - á n a s s e g u i n t e s cond ições : 
a ) A r e d u ç ã o d a q u e l a s p r o v i s õ e s , p r o v e n i e n t e 

da zilmerização, não pode ultrapassar 8 5 % dòs encargos 
d e a q u i s i ç ã o p r ó p r i o s d o c o n t r a t o e a i n d a n ã o 
a m o r t i z a d o s ; 

b) A p rov i são matemát ica p roven ien t e da z i lmer ização não 
p o d e ser nega t iva n e m in fe r io r ao va lo r de resga te 
d o c o n t r a t o , n e m i n f e r i o r à r e s e r v a m a t e m á t i c a 
c o r r e s p o n d e n t e ao capi ta l r e d u z i d o ; 

c) S e m p r e j u í z o do d i spos to n a s a l í nea s an te r io res , a t axa 
de zilmerização não pode exceder 3 5 % o o (0,03 5) do capital 
s e g u r o . 

7. P a r a c a d a c l a s se d e r i sco , d e v e r á ser a d o p t a d a u m a t ábua 
d e m o r t a l i d a d e a d e q u a d a e p r u d e n t e , c o m o b s e r v â n c i a 
d o s p a r â m e t r o s d e f i n i d o s pe la I G S . 

8. A s t a x a s t é cn i ca s d e j u r o a a d o p t a r n o c á l c u l o d a s p r o v i s õ e s 
m a t e m á t i c a s d e v e r ã o ser e s t abe l ec idas de f o r m a p r u d e n t e , t e n d o 
e m a t e n ç ã o a d u r a ç ã o d o c o n t r a t o e a n a t u r e z a d o s r i s c o s 
e d o s a c t i v o s e m q u e a s e g u r a d o r a se p r o p õ e inves t i r o s v a l o r e s 
c o r r e s p o n d e n t e s à q u e l a s p r o v i s õ e s . 

9. R e l a t i v a m e n t e ao r e s segu r o acei te , a p r o v i s ã o m a t e m á t i c a 
d e v e r á se r c a l c u l a d a c o m base n o s t r a t ados d e r e s s e g u r o e n a s 
i n f o r m a ç õ e s d e q u e a e n t i d a d e hab i l i t ada ace i t an t e d i s p o n h a d a s 
suas r e s seguradas sem, n o entanto, deixar de acaute lar dev idamen te 
as r e s p o n s a b i l i d a d e s a s s u m i d a s . 

10. R e l a t i v a m e n t e ao r e s s e g u r o c e d i d o p r o v e n i e n t e d o s e g u r o 
directo, a p rov i são matemát ica deve ser calculada em c o n f o r m i d a d e 
c o m o p r e v i s t o p a r a o s e g u r o d i rec to , s e m p r e j u í z o d e c o n d i ç õ e s 
e s p e c í f i c a s d e t r a t ados de r e s s e g u r o ex i s ten tes . 

11. Re la t ivamen te ao resseguro ced ido provenien te do resseguro 
acei te , o c á i c u l o da p r o v i s ã o m a t e m á t i c a d e v e a t ende r ao d i spos to 
no n.° 9 d e s t e a r t i go . 

A R T I G O 6 

Provisão para sinistros do seguro directo 
1. O m o n t a n t e da p r o v i s ã o pa ra Sinistros d e v e r á c o r r e s p o n d e r 

ao c u s t o to ta l e s t i m a d o q u e a e n t i d a d e hab i l i t ada s u p o r t a r á p a r a 
r egu l a r i z a r t o d o s o s s in is t ros , i n c l u i n d o as d e s p e s a s d e g e s t ã o 
c o r r e s p o n d e n t e s , q u e t e n h a m o c o r r i d o até a o - f inal d o exe rc í c io , 
que r t e n h a m s ido c o m u n i c a d o s ou n ã o , d e d u z i d o d o s m o n t a n t e s 
j á p a g o s , r e s p e i t a n t e s a o s m e s m o s s in is t ros , s e n d o o seu c á l c u l o 
e f e c t u a d o c o n t r a t o a con t ra to . 

2. R e l a t i v a m e n t e a o s s inis t ros ocor r idos e n ã o dec la rados , pa ra 
os q u a i s a e n t i d a d e hab i l i t ada n ã o p o s s u a e l e m e n t o s es ta t í s t icos , 
es ta d e v e r á r e s e r v a r 4 % . d o m o n t a n t e d o s cus to s c o m s in i s t ros 
do exe rc íc io , n o c a s o do r a m o " N ã o Vida" , e 1 % , n o ca so d o r a m o 
" V i d a " , d e d u z i d o s d o s va lo re s c o r r e s p o n d e n t e s a v e n c i m e n t o s 
e r e sga t e s , b e m c o m o d a s i m p o r t â n c i a s p r o v e n i e n t e s de r e n d a s 
vi tal ícias. 

3. A s ent idades habili tadas que pre tendam proceder, pela pr imeira 
vez , a o c á l c u l o des t a p r o v i s ã o p o r m é t o d o s e s t a t í s t i cos ou q u e 
p r e t e n d a m al terar p o s t e r i o r m e n t e os m é t o d o s q u e u t i l i zam d e v e m 
d isso i n f o r m a r a I n s p e c ç ã o Gera l de S e g u r o s , a té 3 0 de J u n h o 
d o a n o an te r io r à q u e l e a q u e a p r o v i s ã o se r epor t a rá , d e s c r e v e n d o 
d e t a l h a d a m e n t e os m é t o d o s q u e p r e t e n d e m ut i l izar . 

4 . A p r o v i s ã o m a t e m á t i c a de a c i d e n t e s de t r aba lho , a ca l cu l a r 
re la t iva j r ien te às r e n d a s p r o v e n i e n t e s des ta m o d a l i d a d e , d e v e r á 
ser cons iderada na provisão para sinistros, sendo a m e s m a calculada, 
de a c o r d o c o m o e s t a b e l e c i d o n o a r t igo 5. 

5. Q u a n d o , a t í t u lo d e u m s i n i s t r o , t i v e r e m d e se r p a g a s 
i n d e m n i z a ç õ e s s o b f o r m a de renda , os m o n t a n t e s a p r o v i s i o n a r 
para este fim d e v e m ser ca lculados com base em m é t o d o s actuariais 
r e c o n h e c i d o s e em c o n f o r m i d a d e c o m as d i s p o s i ç õ e s l ega i s 
e r e g u l a m e n t a r e s em vigor . 

A R T I G O 7 

Provisão para sinistros do resseguro aceite 

1. S e m p r e j u í z o do d i spos to nos n ú m e r o s seguin tes , e m re lação 
ao r e s s e g u r o acei te , ap l icar - se -ão , c o m as necessá r i a s adap tações , 
as d i s p o s i ç õ e s c o n s t a n t e s d o a r t igo anter ior . 

2 . R e l a t i v a m e n t e a o s s i n i s t r o s n ã o d e c l a r a d o s , a e n t i d a d e 
hab i l i t ada d e v e r á cons t i tu i r u m a p r o v i s ã o de 1 0 % d o s cus to s 



com sinistros do exercício já declarados, imputáveis ao exercício, 
nos r amos em q u e n ã o d i sponha de dados es ta t í s t icos para 
o cálculo daquela provisãó. 

3. Sem prejuízo dos números anteriores, as entidades habilitadas 
deverão calcular a provisão para sinistros de resseguro aceite 
com base nos respectivos contratos de resseguro e nas informações 
das suas resseguradas, com vista a acautelar as responsabi l idades 
assumidas . 

A R T I G O 8 

Provisão para sinistros do resseguro cedido 
Relat ivamente ao resseguro cedido, a provisão para sinistros 

deve rá , c o n s o a n t e o r e s segu ro p r o v e n h a do s e g u r o d i rec to 
ou resseguro aceite, ser calculada em conformidade com o previsto, 
respect ivamente, nos artigos 6 e 7 do presente d ip loma e com 
os termos dos t ratados de resseguro estabelecidos. 

A R T I G O 9 

Provisão para participação nos resultados 
A provisão para participação nos resultados inclui os montantes 

des t inados aos segurados ou aos benef ic iár ios dos contratos , 
sob forma de part icipação nos resultados, de acordo com o plano 
de par t ic ipação nos resultados previstos em cada contrato. 

A R T I G O 1 0 

Provisão pára desvios de sinistralidade 
1. A p r o v i s ã o pa ra desv ios de s in i s t r a l idade d e v e r á ser 

constituída para o seguro de crédito, caução e para as modal idades 
de inundações e t empes tades , do r amo f e n ó m e n o s na tura is , 
devendo no seu cálculo tomar-se em conta os seguintes critérios: 

a) Relat ivamente ao seguro de crédito, 7 5 % do resul tado 
técnico, num máx imo de 12% dos prémios brutos 
emitidos no exercício, até ao limite de 150% do montante 
anual mais e levado dos prémios brutos emit idos nos 
cinco exercícios precedentes; 

b) Rela t ivamente ao seguro de caução, 7 5 % do resultado 
técnico, num máx imo de 2 5 % dos prémios brutos 
emitidos no exercício, até ao limite de 150% do montante 
anual mais e levado dos prémios brutos emit idos nos. 
cinco exercícios precedentes; 

c) Rela t ivamente aos fenómenos naturais, 5% do capital 
retido, num máximo de 25% dos prémios brutos emitidos 
no exercício, até ao limite de 7 5 % do capital ret ido 
total. 

2 . 0 resultado técnico referido no número anterior corresponde 
à d i fe rença ent re os provei tos técnicos e os custos técnicos , 
de terminados nos seguintes termos: 

Provei tos técnicos, o somatório de: 
Prémios brutos emit idos de seguro directo ou resseguro 

aceite 
Comis sões e par t ic ipação nos resul tados de resseguro 

cedido 
Parte dos resseguradores nos custos com sinistros 
V a r i a ç ã o da p r o v i s ã o para p r é m i o s n ã o a d q u i r i d o s 

de resseguro cedido 
Variação dos custos de aquisição diferidos de seguro directo 

ou resseguro aceite. 

Custos técnicos, o somatór io de: 
Variação da provisão para prémios não adquiridos de seguro 

directo ou resseguro aceite 
Custos com sinistros de seguro directo ou resseguro aceite 
Custos de aquisição de seguro directo ou resseguro acei te 
Prémios de resseguro cedido 
Custos administrat ivos imputáveis ao ramo. 

CAPÍTULO III 

Representação e caucionamento das provisões técnicas 
A R T I G O II 

Disposições gerais 
1. As provisões técnicas brutas deverão, a qualquer momento , 

estar representadas, nos termos do art igo 29 da Lei n.° 3 /2003, 
de 21 de Janeiro, na sua totalidade, podendo, no entanto , ser 
deduzidas da parte dos resseguradores nas provisões técnicas, 
até ao limite de 20%. 

2. As sucursais das ent idades habili tadas com sede no exterior 
deve rão cauc iona r os ac t ivos represen ta t ivos das p r o v i s õ e s 
técnicas à ordem da IGS, que f ixará os mecan i smos prát icos 
de sua movimentação, tendo em atenção a dinâmica da act ividade 
seguradora e o object ivo de máx ima protecção dos segurados . 

3. Os act ivos representa t ivos das provisões técnicas serão 
avaliados l íquidos das dívidas contraídas para a sua aquisição. 

4. As en t idades hab i l i t adas d e v e m e f e c t u a r o i nven t á r i o 
permanente dos act ivos representant ivos das provisões técnicas. 

5. Os activos representativos das provisões técnicas susceptíveis 
de depósi to deverão ser deposi tados em contas próprias j u n t o 
de instituições de crédito autorizadas a operar em Moçambique . 

6. A e n t i d a d e h a b i l i t a d a q u e p r e t e n d a u t i l i z a r a c t i v o s 
representat ivos das provisões técnicas, localizados no exter ior 
ou dele or iundos, deverá apresentar o seu pedido, dev idamente 
f u n d a m e n t a d o e d i r i g i d o à Min i s t r a do P lano e F i n a n ç a s , 
com antecedência mínima de trinta dias, o qual dará entrada através 
da IGS. 

7. Na tramitação e decisão de pedidos a que se refere o número 
anterior observar-se-á o regime de prazos estabelecidos nó art igo 
58 do Decreto n,° 30/2001, de 15 de Outubro, cons iderando-se 
tacitamente defer ido se, f indo o prazo indicado no m e s m o artigo, 
não houver ainda decisão final. 

A R T I G O 1 2 

Critérios de valorimetria 
Os cr i t é r ios de va lo r ime t r i a dos ac t ivos r e p r e s e n t a t i v o s 

das provisões técnicas e da margem de solvência, bem c o m o as 
regras de congruência dos mesmos activos são fixados pela Ministra 
do Plano e Finanças, sob proposta da IGS. 

A R T I G O 1 3 

Natureza dos activos 
1. As e n t i d a d e s hab i l i t adas , na cons t i t u i ção dos ac t ivos 

representantivos das suas provisões técnicas, devem ter em conta 
o tipo de operações que efectuam dé modo a garantir a segurança, 
o r e n d i m e n t o e a l i q u i d e z d o s r e s p e c t i v o s i n v e s t i m e n t o s , 
assegurando uma divers i f icação e dispersão prudentes dessas 
aplicações. 



2. A na tu reza d o s ac t ivos represen ta t ivos das p rov i sões técn icas 

b e m c o m o os r e spec t ivos l imi tes p rudenc ia i s , pa r a o s r a m o s " N ã o 

Vida" e "Vida ,"deverão obedecer ao estabelecido no quadro abaixo: 

Natureza dos activos Limite percentual Natureza dos activos 

Mínimo Máximo 

a) Títulos da Dívida Pública 

do Estado Moçambicano 

b) Depósi tos a prazo 6 5 

c) Obrigações 6 0 

d) Acções 1 5 

e) Edifícios 5 0 

f ) Emprést imos Hipotecários 10 

g) Depósi tos à ordem 3 0 

h) Caixa/Disponibilidade 15 

3. A IGS, em circunstâncias excepcionais devidamente just i f icadas 
e nas c o n d i ç õ e s a de f in i r , p o d e r á au to r i za r d e t e r m i n a d a e n t i d a d e 
hab i l i t ada a u l t r apas sa r os l imi tes fixados n o n.° 2 des t e a r t igo . 

4 . P a r a a l é m d o s l imi tes p r u d e n c i a i s e s t a b e l e c i d o s n o n.° 2, as 
en t i dades hab i l i t adas d e v e r ã o i g u a l m e n t e c u m p r i r o s s e g u i n t e s 
l imi t e s d e d i s p e r s ã o p r u d e n t i a l : 

a) U m a p e r c e n t a g e m n ã o s u p e r i o r a 5 % e m t í tu los e m i t i d o s 
p o r u m a só s o c i e d a d e ; 

b) U m a p e r c e n t a g e m n ã o supe r io r a 2 0 % e m t í tu los e m i t i d o s 
p o r s o c i e d a d e s q u e e s t e j a m , en t r e si o u c o m a s e g u r a d o r a , e m 
re l ação de d o m í n i o ou d e g r u p o . 

5. S o b p ropos ta da IGS, a Min is t ra do P lano e F inanças , p o d e r á 
p rocede r aos a ju s t amen tos q u e se m o s t r e m necessá r ios aos l imites 
percentuais fixados nos n.°s 2 e 4 deste artigo, bem c o m o determinar 
l imites m í n i m o s de ac t ivos r ep resen ta t ivos das p rov i sões t écn icas 
que convenha adoptar-se, no quadro da política de desenvolv imento 
e c o n ó m i c o e soc ia l d o Pa í s . 

A R T I G O 1 4 

Comunicação da representação e caucionamento das provisões 
técnicas 

1. A s e n t i d a d e s h ab i l i t ada s d e v e m c o m u n i c a r à IGS, a té 31 d e 
M a i o d o a n o s e g u i n t e , e r e l a t i v a m e n t e a o c o n j u n t o d a s u a 
ac t iv idade , a r e p r e s e n t a ç ã o das p r o v i s õ e s t écn icas , cons t i t u ída s 
de h a r m o n i a c o m o p r e s e n t e d i p l o m a , c o m base na r e spec t i va 
s i tuação a 31 d e D e z e m b r o . 

2. S e m pre ju ízo d o d i spos to n o n ú m e r o anterior, a IGS pode , no 
â m b i t o d a s suas a t r ibu ições , d e t e r m i n a r a a p r e s e n t a ç ã o de p l a n o s 
de r e p r e s e n t a ç ã o r e l a t ivos 3 ou t r a s da tas . 

C A P Í T U L O IV 

Margem de solvência 
A R T I G O 1 5 

Composição e cálculo da margem de solvência para os ramos 
"Não Vida" 

1. Pa ra e f e i t o s d a m a r g e m de s o l v ê n c i a d i spon íve l , no q u e 
respe i ta a t o d o s os r a m o s de s e g u r o s " N ã o Vida" , o p a t r i m ó n i o 
das e n t i d a d e s hab i l i t adas c o m p r e e n d e : 

a) O capi ta l soc ia l o u de ga ran t i a r ea l i zado ou f u n d o de 
e s t a b e l e c i m e n t o ; 

b) Metade da parte do capital social ou de garantia ainda 
n ã o r ea l i zado , d e s d e q u e a pa r t e r ea l i zada a t in ja , p e l o 
m e n o s , 5 0 % d o v a l o r d o m e s m o capi ta l ; 

c) O s p r é m i o s d e e m i s s ã o , a s r e se rvas , l ega is e l ivres , 
i n c l u i n d o a s r e s e r v a s d e r e a v a l i a ç ã o , n ã o 
r ep re sen ta t i vas de q u a l q u e r c o m p r o m i s s o ; 

d) O resu l t ado de g a n h o s e p e r d a s , inc lu indo os r e su l t ados 
t r ans i t ados , d e d u z i d o d e e v e n t u a i s d i s t r i bu ições . 

2. À m a r g e m de so lvênc ia d i spon íve l , ca lcu lada nos t e r m o s d o 
n ú m e r o anter ior , d e v e r ã o ser d e d u z i d o s os e l e m e n t o s q u e n ã o 
e s t e j a m l iv res d e t o d a e q u a l q u e r o b r i g a ç ã o e os e l e m e n t o s 
i n c o r p ó r e o s . 

3. A m a r g e m de s o l v ê n c i a e x i g i d a , n o q u e r e spe i t a a t o d o s o s 
r a m o s de s e g u r o s " N ã o V i d a " , s e r á c a l c u l a d a e m r e l a ç ã o a o 
m o n t a n t e anua l d o s p r é m i o s o u e m r e l a ç ã o ao v a l o r m é d i o a n u a l 
d e s in i s t ros l i qu idados n o s t r ês ú l t imos exe rc í c ios , d e v e n d o o 
s e u va lo r ser igual a o m a i s e l e v a d o d o s r e su l t ados o b t i d o s p e l a 
a p l i c a ç ã o d e d o i s m é t o d o s d i s t i n t o s d e s c r i t o s n o s n ú m e r o s 
seguin tes , c o m u m n ú m e r o de 1 0 % d o capi ta l social ou de ga ran t i a 
m í n i m o , e s t abe l ec ido n o s t e r m o s l ega i s pa r a a cons t i t u i ção d a 
r e spec t iva e n t i d a d e hab i l i t ada . 

4.O p r ime i ro m é t o d o r e f e r ido n o n ú m e r o an te r io r base ia - se n o 
m o n t a n t e anua l d o s p r é m i o s e m i t i d o s e t r a d u z - s e na a p l i c a ç ã o da 
s e g u i n t e f ó r m u l a d e cá l cu lo : 

a) A o v o l u m e g loba l d o s p r é m i o s de s e g u r o d i r ec to e d e 
r e s s e g u r o ace i te , l í q u i d o s d e e s t o r n o s e a n u l a ç õ e s , 
r e f e r e n t e s ao ú l t i m o exe rc í c io , d e d u z - s e o v a l o r d o s 
i m p o s t o s e d e m a i s t a x a s q u e inc id i r am s o b r e e s s e s 
p rémios ; 

b) M u l t i p l i c a - s e o v a l o r o b t i d o n a a l ínea an te r io r p e l a 
p e r c e n t a g e m de 2 0 % ; 

c) O r e su l t ado final o b t é m - s e a t r a v é s da m u l t i p l i c a ç ã o d o 
m o n t a n t e o b t i d o n o s t e r m o s da a l ínea an te r io r p e l a 
re lação existente, n o ú l t imo exercício, entre o mon tan t e 
d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s a c a r g o d a e n t i d a d e 
habi l i t ada , a p ó s a c e s s ã o e m r e s s e g u r o , e o m o n t a n t e 
to ta l d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s , n ã o p o d e n d o , n o 
en tan to , e ssa r e l a ç ã o se r i n f e r io r a 5 0 % . 

5. O s e g u n d o m é t o d o r e f e r i d o n o n.° 3 des t e a r t igo base i a - se 
na m é d i a d o s va lo re s dos s in i s t ros l i q u i d a d o s nos t rês ú l t imos 
exerc íc ios e t raduz-se na ap l i cação da seguin te fó rmu la de cá lculo: 

a ) S o m a m - s e os va lo re s g l o b a i s d o s s in i s t ros p r o c e s s a d o s 
de s e g u r o d i r ec to e r e s s e g u r o ace i te r e f e r e n t e s a o s 
Últimos exe rc íc ios e d i v i d e - s e p o r 3; 

b) Mult ipl ica-se o Valor ob t ido nos t e rmos da al ínea anter ior 
pe la p e r c e n t a g e m d e 2 5 % ; 

c) O r e su l t ado finai o b t é m - s e a t r a v é s d a m u l t i p l i c a ç ã o d o 
m o n t a n t e o b t i d o n o s t e r m o s da a l ínea an te r io r pe l a 
re lação existente, n o ú l t imo exercíc io , entre o mon tan t e 
d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s a c a r g o d a e n t i d a d e 
hab i l i t ada , a p ó s a c e s s ã o e m r e s s e g u r o , e o m o n t a n t e 
to ta l d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s , n ã o p o d e n d o , n o 
en tan to , e ssa r e l a ç ã o se r i n f e r io r a 5 0 % . 

6. Q u a n d o u m a e n t i d a d e h a b i l i t a d a e x p l o r e , p r i m o r d i a l m e n t e , 
a p e n a s u m ou v á r i o s d o s r i s c o s d e c r é d i t o o u o u t r o s r i s c o s 
r e l a c i o n a d o s c o m e l e m e n t o s d e n a t u r e z a q u e n ã o c o n s t i t u a m 
f e n ó m e n o s s í smicos , o p e r í o d o d e r e f e r ê n c i a pa ra o va lo r m é d i o 
anua l d o s s in is t ros , r e f e r i d o n o n ú m e r o anter ior , é r e p o r t a d o a o s 
c inco ú l t imos exerc íc ios . 



A R T I G O 1 6 

Composição e cálculo da margem de solvência para o ramo 
"Vida" 

1. Pa ra e fe i tos da m a r g e m de so lvênc ia d isponíve l , no que 
respei ta ao r a m o "Vida" , o pa t r imónio das en t idades habi l i tadas 
compreende : 

a) O capital social ou de garant ia rea l izado ou f u n d o de 
es t abe lec imen to ; 

b) M e t a d e da par te do capital social ou de garant ia a inda 
não real izado, desde que a parte rea l izada at inja , pe lo 
menos , 5 0 % do va lor do m e s m o capital ; 

c) Os prémios de emissão, as reservas, legais e livres, incluindo 
as r e se rvas de reava l i ação , não represen ta t ivas de 
qua lquer c o m p r o m i s s o ; 

d) O resul tado de ganhos e perdas , inc luindo os resul tados 
t ransi tados , d e d u z i d o de enven tua i s d is t r ibuições . 

2. À m a r g e m de so lvênc ia d isponíve l ca lculada nos t e rmos do 
n ú m e r o anter ior deve rão ser deduz idos os e l emen tos que não 
e s t e j am l ivres de toda e q u a l q u e r o b r i g a ç ã o e os e l e m e n t o s 
incorpóreos . 

3:O montan te da m a r g e m de solvência exigida, no que respeita 
ao r amo "Vida" , será de te rminado , sem pre ju ízo do d i spos to nos 
ar t igos 17 e 18, nos t e rmos do n ú m e r o seguin te , com um m í n i m o 
de 2 0 % do capital social m í n i m o ou de garant ia es tabe lec ido nos 
te rmos legais para a const i tu ição da respet iva en t idade habil i tada. 

4. Para os seguros de v ida , em caso de mor te , em caso de vida, 
mis to e em caso de v ida com con t ra - seguro e para as rendas , o 
mon tan te da m a r g e m de so lvênc ia exig ida co r r e sponde à s o m a 
dos dois resu l tados ob t idos nos te rmos seguintes : 

a) O p r i m e i r o c o r r e s p o n d e a o v a l o r r e s u l t a n t e d a 
multiplicação de 4 % das provisões matemáticas relativas 
ao seguro di rec to e ao r e s seguro aceite, sem d e d u ç ã o 
do resseguro ced ido , pe la re lação exis tente no ú l t imo 
exercício, entre o montante das provisões matemáticas , 
deduz idas das cessões em resseguro , e o m o n t a n t e 
total das. p rov i sões ma temát i cas , não p o d e n d o , n o 
entanto , essa re lação ser infer ior a 85%; 

b) O segundo , respei tante aos cont ra tos c u j o s capi ta is em 
r i sco não s e j a m n e g a t i v o s , c o r r e s p o n d e ao v a l o r 
resul tante da mul t ip l icação de 0 , 3 % dos capi ta is em 
risco pela re lação existente, no úl t imo exercício, entre 
o mon tan te dos capi ta is em r isco que , após a cessão 
em r e s s e g u r o ou r e t r o c e s s ã o , ficaram a c a r g o da 
ent idade habil i tada e o montante dos capitais em risco, 
sem d e d u ç ã o do resseguro , não p o d e n d o , no en tan to , 
essa re lação ser infer ior a 5 0 % ; 

c) A pe r cen t agem de 0 , 3 % re f e r ida na a l ínea an te r io r 
é reduzida para 0,1 % nos seguros temporár ios em caso 
de mor te , com a du ração m á x i m a de três anos e para 
0 , 1 5 % naque les cu j a duração se ja super ior a três m a s 
infer ior a c inco anos . 

5: Para efe i tos da a l ínea b) do número.anter ior , en tende-se por 
capital em risco o capital seguro em caso de morte, após a dedução 
da provisão matemát ica da cober tu ra pr incipal . 

A R T I G O 1 7 

Seguros complementares 
O mon tan t e da m a r g e m de so lvênc ia exig ida para os seguros 

complemen ta r e s do r a m o "Vida" , co r re sponde ao resu l tado da 
ap l icação da seguin te fó rmu la de cálculo: 

a ) A d ic iona-se o v o l u m e global dos p rémios de seguro 
di rec to aos de r e s seguro aceite, l íquidos de es to rnos 
e anulações , r e fe ren tes ao úl t imo exerc íc io ; 

b) D e d u z - s e o va lo r d o s impos tos e dema i s t axas que 
incidiram sobre os prémios de seguro directo e resseguro 
aceite, cons ide rados na a l ínea anter ior ; 

c) Mul t ip l ica-se o va lo r ob t ido nos t e rmos das a l íneas 
anter iores pela p e r c e n t a g e m de 15%; 

d) O resul tado finalobtém-se a t ravés da mul t ip l i cação do 
montan te ob t ido nos t e rmos da a l ínea an ter ior pe la 
relação existente, no últ imo exercício, entre o montante 
d o s s i n i s t r o s p r o c e s s a d o s a c a r g o d a e n t i d a d e 
habi l i tada, após a cessão em resseguro , e o m o n t a n t e 
total dos s in i s t ros p r o c e s s a d o s , n ã o p o d e n d o , n o 
entanto , essa re lação ser infer ior a 50%. 

A R T I G O 1 8 

Operações de capitalização 
O montan te da margem de so lvência exigida para as ope rações 

de capitalização corresponde à aplicação de 4 % ao valor das provisões 
matemáticas relativas ao seguro directo e ao resseguro aceite. 

A R T I G O 1 9 

Ajustamentos às regras de cálculo da margem de solvência 
A IGS poderá determinar ajustamentos que considere necessários 

nas percen tagens ind icadas nas a l íneas b) dos n.0s 4 e 5 do ar t igo 
15 e al ínea c) do ar t igo 17, do p resen te d ip loma. 

A R T I G O 2 0 

Cumulações dos ramos "NãoVida" e "Vida" 
As seguradoras que exp lo rem, cumula t ivamen te , a ac t iv idade 

de seguros dos r amos " N ã o V i d a " e ac t iv idade de s e g u r o s do 
ramo "Vida" deverão: 

a) A d o p t a r u m a ges t ão d is t in ta pa ra cada u m a des sa s 
act ividades , de m o d o a que os resu l tados deco r ren te s 
do e x e r c í c i o s d e c a d a u m a d e l a s se a p r e s e n t e m 
per fe i t amente separados ; 

b) Dispor de uma m a r g e m de so lvência co r responden te ao 
con jun to das r e sponsab i l idades assumidas . 

A R T I G O 2 1 

Valor da margem de solvência exigida nas cumulações dos 
ramos 

O valor da m a r g e m de so lvênc ia ex ig ida nos te rmos da a l ínea 
b) do a r t igo an te r io r d e v e r á ser igual à s o m a dos s e g u i n t e s 
r e su l t ados : 

a) O resul tado ma i s e l evado obt ido para os seguros dos 
ramos " N ã o Vida" , nos t e rmos do d ispos to nos n.°s 4 
e 5 do ar t igo 15; 

b) O resul tado ca lcu lado para os seguros do r a m o "Vida" , 
de acordo c o m o prev is to no ar t igo 16; 

c) O resul tado ob t ido para os seguros c o m p l e m e n t a r e s 
do ramo "Vida" , de h a r m o n i a com o de t e rminado no 
art igo 17; 

d) O resul tado ob t ido para as ope rações de cap i ta l ização 
do ramo "Vida" , de h a r m o n i a com o d e t e r m i n a d o no 
artigo 18. 

C A P Í T U L O V 
Regime de intervenção 

A R T I G O 2 2 

Rectificação das provisões técnicas 
1. Uma entidade habili tada é considerada em situação financeira 

insuficiente quando nao apresente garantias financeiras, nos termos 
da lei e demais r egu lamen tação em vigor. 



2. Se a IGS verif icar que as p rov isões técnicas são insuficientes 
ou se encon t ram incor rec tamente cons t i tu ídas ou represen tadas 
d e t e r m i n a r á q u e a e n t i d a d e h a b i l i t a d a s e m c a u s a p r o c e d a 
imed ia t amen te à sua rec t i f icação, de a c o r d o com as ins t ruções 
que lhe fo rem dadas por aquela au tor idade . 

3. N o caso de prevalecer a insuf ic iência das provisões técnicas 
ou de não se encont ra rem to ta lmente representadas , a en t idade 
habilitada deve, no prazo que lhe vier a ser f ixado pela IGS, submeter 
à sua aprovação, um p l a n o de financiamento a cur to p razo , 
f u n d a m e n t a d o n u m a d e q u a d o p lano de ac t iv idades , que incluirá 
con tas previs ionais . 

4. A IGS def inirá , caso a caso, as cond i ções espec í f icas a que 
d e v e obedece r o p lano de financiamento re fe r ido no n ú m e r o 
a n t e r i o r , b e m c o m o o s e u a c o m p a n h a m e n t o , p o d e n d o , 
n o m e a d a m e n t e , de te rminar a p res t ação de garant ias adequadas , 
a a l te ração do capital e a a l ienação de par t ic ipações sociais e 
ou t ros act ivos . 

A R T I G O 2 3 

Insuficiência da margem de solvência 
Se a IGS ver i f icar a insuf ic iência , m e s m o circunstancial ou 

previsivelmente temporária, da margem de so Ivência de uma entidade 
habil i tada, esta deve, no prazo que lhe vier a ser fixado por aquela 
au tor idade , submete r a sua a p r o v a ç ã o um p lano de recuperação , 
c o m vista ao res tabe lec imento da sua s i tuação financeira, sendo-
lhe apl icável , com as dev idas adap tações , o d ispos to nos n"s 3 e 
4 do art igo 22. 

A R T I G O 2 4 

Consequência da não apresentação de planos de recuperação 
ou de financiamento 

1. O incumpr imento das ins t ruções re fe r idas no n.° 2 do art igo 
22, a não apresentação de planos de recuperação ou de financiamento, 
de acordo com o disposto no n.° 3 do m e s m o artigo e no art igo 23, 
e a n ã o a c e i t a ç ã o , p o r d u a s v e z e s c o n s e c u t i v a s , ou o n ã o 
c u m p r i m e n t o destes p lanos nos p razos que t iverem sido f ixados , 
p o d e originar , por dec i são da IGS, res t r ições ao exercíc io da 
ac t iv idade da respect iva en t idade habi l i tada e ou a apl icação de 
qualquer outra das medidas previstas na lei, bem como, por decisão 
da Minis t ra do Plano e Finanças , a r evogação , total ou parcial , da 
au tor ização para o exercíc io da ac t iv idade seguradora , consoante 
a g rav idade da s i tuação f inance i ra da m e s m a ent idade habil i tada. 

2. A gravidade da situação financeira aludida no número anterior 
a fe re - se , nomeadamen te , pe la v iab i l idade económico- f inance i ra 
da m e s m a ent idade habi l i tada, pe la f i ab i l idade das garant ias de 
que d ispõe , pela evo lução da sua s i tuação líquida, bem c o m o 
pelas d isponibi l idades necessár ias ao exerc íc io da sua act iv idade 
cor ren te . 

3. Quando , de confo rmidade com o n.°1 deste artigo, ha ja sido 
determinada restrição ou indisponibi l idade dos activos da entidade 
habi l i tada, tais act ivos abrang idos : 

a ) S e n d o c o n s t i t u í d o s p o r b e n s m ó v e i s , d e v e r ã o ser 
co locados à o rdem da IGS; 

b) S e n d o b e n s i m ó v e i s , só p o d e r ã o ser o n e r a d o s ou 
a l i e n a d o s com e x p r e s s a a u t o r i z a ç ã o da IGS, n ã o 
devendo , po r isso, p r o c e d e r - s e ao acto do reg i s to 
co r responden te sem a m e n c i o n a d a autor ização. 

A R T I G O 2 5 

Designação de administradores provisórios 
1. A propos ta da IGS para a de s ignação dos adminis t radores 

p rov isór ios de uma seguradora , nos t e rmos da alínea b) do n.° 1 

do art igo 32 da Lei n.° 3/2003, de 21 de Janeiro, só se verif icará nos 
s e g u i n t e s casos : 

a) Q u a n d o a ent idade habi l i tada se encon t r e em s i tuação 
de desequi l íbr io financeiro que pela sua d imensão , 
cons t i tua ameaça g rave pa ra a sua so lvab i l idade ; 

b) Q u a n d o , p o r q u a i s q u e r r a z õ e s . d e v i d a m e n t e 
fundamentadas , a adminis t ração não ofe reça garant ias 
de ac t iv idade p ruden te , c o l o c a n d o em sér io r i sco os 
interesses dos segurados e c r edo res em gera l . 

c) Quando a organização contabilística ou os procedimentos 
de controlo interno ap resen tem insuf ic iênc ias g raves 
q u e não pe rmi tam ava l ia r d e v i d a m e n t e a s i tuação 
patr imonial da re fe r ida en t idade habi l i tada; 

d) Q u a n d o a ent idade habi l i t ada se encon t re em r isco de 
cessar pagamentos . 

2. O s admin is t radores provisór ios exe rce rão as suas funções 
pe lo p r a z o f ixado no despacho da sua des ignação , no m á x i m o de 
dois anos, podendo o mandanto ser renovado, bem c o m o proceder-
se, em qua lquer momen to , à subs t i tu ição daque l e s por out ros . 

3. A r emune ração dos admin i s t radores p rov isór ios será fixada 
p e l a M i n i s t r a do P l a n o e F i n a n ç a s , s o b p r o p o s t a da I G S , 
cons t i tu indo enca rgo da en t idade habi l i t ada e m causa . 

C A P Í T U L O V I 

Fiscalização das garantias financeiras 
A R T I G O 2 6 

Fiscalização 
1. Compete à IGS verificar, a existência das garantias financeiras 

ex ig íve i s as en t idades hab i l i t adas ao exe rc í c io da ac t iv idade 
seguradora e dos meios de que d i s p õ e m para f aze rem face aos 
compromis sos assumidos , nos t e rmos da lei, do presente d ip loma 
e d e m a i s r egu lamentação apl icáveis . 

2 . A s e n t i d a d e hab i l i t adas d e v e r ã o e n v i a r à IGS , c o m a 
periodicidade que esta determinar as contas do exercício em relação 
ao con jun to de toda a act ividade exerc ida , o cálculo das provisões 
técnicas, a representação ou caucionamento das provisões técnicas, 
o inventá r io dos act ivos e o cá lcu lo da m a r g e m de so lvência , de 
m o d o que seja possível conhecer - se a sua s i tuação financeira e 
so lvênc ia global . 

3. A I G S emit i rá inst ruções que cons ide re necessá r ias para o 
cabal cumpr imen to do disposto no presente Decreto , compet indo-
lhe a inda aprovar os mode los de m a p a s pa ra ap resen tação pelas 
en t idades habi l i tadas abrangidas de i n f o r m a ç õ e s per iódicas da 
sua s i tuação financeira, nos t e rmos prev is tos no n ú m e r o anterior. 

4. Para e fe i tos do presente ar t igo, as en t idades hab i l i t adas 
devem dispor de uma boa e correcta o rgan ização adminis t ra t iva e 
contabi l ís t ica e de procedimentos a d e q u a d o s de cont ro lo interno. 

A R T I G O 2 7 

Sanções 
A a d o p ç ã o das providências r egu ladas no presen te d ip loma 

não obsta a que, em caso de infracção, s e j am apl icadas as sanções 
previs tas na lei. 

A R T I G O 2 8 

Recursos 
Das decisões tomadas pela IGS, ao abr igo do presente Decreto , 

cabe recurso tutelar nos te rmos gera is , c o m e fe i to devo lu t ivo . 



C A P Í T U I O V I I 

Disposições final e revogatórias 
A R T I G O 2 9 

Período transitório 
Quando razões ponderosas a apresentar fundamentadamente 

pela entidade habilitada o justifiquem, poderá a IGS autorizar, 
excepcionalmente, por um prazo não superior a dois anos, a 
aplicação progressiva do regime das garantias financeiras regulado 
neste Decreto, em relação às provisões para riscos em curso e 
para desvios de sinistralidade se, à data de entrada em vigor 
deste Decreto, a mesma se encontrar legalmente em exercício de 
actividade na República de Moçambique. 

A R T I G O 3 0 

Revogação 

São revogadas todas as disposições que contrariem o disposto 
no presente diploma. 

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 14 de Outubro 
de 2003. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi, 


